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O ‘KIT’ QUE NÃO FOI: DEBATES E CONTROVÉRSIAS 

SOBRE A TENTATIVA DE DIVULGAÇÃO DO MATERIAL 

DIDÁTICO ANTI-HOMOFOBIA ELABORADO PELO 

GOVERNO FEDERAL, 2011-2012.

Resumo: Tomando como fon-
te de análise artigos e ensaios 
publicados na mídia virtual so-
bre o material didático - ‘Kit’ - 
de combate à homofobia nas 
escolas, buscamos problema-
tizar alguns aspectos presen-
tes no discurso de indivíduos 
e atores sociais diversos que 
se posicionaram (favoráveis 
ou não) sobre a tentativa do 
Governo Federal em distribuir 
tal material nas escolas do En-
sino Fundamental e Médio de 
rede pública. A análise voltou-
-se para o entendimento de 
determinados aspectos em 
torno da luta pela cidadania 
LGBT, e também buscou verifi -
car quais aspectos ainda se fa-
zem presentes na construção 
do estigma e da discriminação 
de gays, lésbicas, bissexuais e 
transgêneros. Em linhas gerais, 
procuro nessa pesquisa refl etir 
sobre os limites da cidadania 
homossexual.

INTRODUÇÃO

A pesquisa aqui empreendida diz respeito a um tema que revela o 
protagonismo de novos atores sociais – pelo menos presentes no pal-
co das contestações políticas e culturais da sociedade ocidental desde a 
década de 1960. Esses ‘novos atores’, que emergiram a partir de ques-
tões vinculadas à sexualidade, também podem ser vistos, de certa forma, 
como excluídos da história. Eles estão, de alguma forma, próximos e dis-
tantes dos personagens que Michele Perrot (1988) buscou entender ao 
propor olhar o cotidiano de operários, mulheres e prisioneiros. Distantes 
porque, afi nal, estamos no século XXI e muita coisa mudou; e próximos 
porque, ainda, algumas questões os unem e, entre elas a que aqui é discu-
tida é a questão da existência de uma cidadania incompleta para o grupo 
LGBT3. Para discorrer sobre os ‘outros’, buscamos pensá-los como cida-
dãos. Mas, a cidadania cabe a todos?

Podemos dizer que até hoje a cidadania é restritiva. Desde seu sur-
gimento, sempre fora destinada a uma pequena parcela da população, 
geralmente, a pessoas de classes sociais altas, ou letradas, ou com grande 
poder político. Muitos anos se passaram e o conceito de cidadania per-
manece ambivalente; os progressos são inegáveis, mas foram – e ainda 
são – lentos e apontam o caminho que ainda falta percorrer. 

Para conseguirmos discorrer sobre a cidadania, utilizaremos como re-
ferência o cientista político e historiador José Murilo de Carvalho (2010), 
que distingue a lógica evolutiva social no percurso da história brasileira. O 
autor aponta que, segundo “T. A. Marshall4, a cidadania se desenvolveu na 
Inglaterra, com muita lentidão” (CARVALHO, 2010, p.10). Mas os cami-
nhos que nos levam a entender a dimensão da cidadania caracterizam-se 
por apresentarem desvios e retrocessos. O percurso proposto por T. A. 
Marshall foi apenas um entre outros. Desta forma, cada país seguiu seu 
próprio percurso e o Brasil não foi exceção; entretanto, a lógica evolutiva 
deu-se de forma contrária ao modelo inglês. 

Segundo Carvalho (2010, p.12), “a construção da cidadania tem a ver 
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com a relação das pessoas com o Estado e com 
a nação”. Sendo assim, as pessoas se intitulavam 
cidadãs a partir do momento em que começavam 
a sentir-se pertencendo a uma nação. Nesta pers-
pectiva, ao discutir sobre cidadania, entendemos 
que esse tema está vinculado diretamente com a 
relação que este faz com o estado e sua a constru-
ção histórica e cultural, tendo como ponto central 
a luta entre os poderes políticos e sociais, atrela-
do a mudança recente sobre o problema da cida-
dania. Sendo assim, falar em cidadania é falar tam-
bém dos confl itos que movem as ações humanas 
nesse campo de disputas e de relações de poder. 
Assim, ser gay, lésbica, transexual ou transgênero 
de nacionalidade brasileira infelizmente não sig-
nifi ca ser um cidadão brasileiro pleno, na medida 
em que alguns direitos para esses grupos não são 
amparados pelo Estado Nacional.

No Brasil, a palavra cidadania só se fez valer, 
de certa forma, após a ditadura militar; ela caiu na 
boca do povo e “virou gente” (CARVALHO, 2010, 
p. 7). Todavia, os direitos da Constituição de 1988 
não garantem automaticamente o gozo de muitos 
desses direitos ali presentes, principalmente do 
grupo das minorias – aqui nos endereçamos aos 
homossexuais, esses que sofrem pela falta de uma 
legislação plena que assegure seus direitos.

Desde o início da década de 1970, assistimos, 
no Brasil, um fortalecimento da luta pelos direitos 
humanos: feministas, movimento negro e grupos 
homossexuais saem às ruas exigindo que suas de-
mandas específi cas fossem levadas em considera-
ção. Primeiramente, podemos apontar a revolu-
ção dos costumes nos anos 60, e mesmo antes 
dela, a Geração Beat nos EUA já trazia inovações 
em relação à sexualidade. Em 1969 acontece o 
confl ito violento de Stonewall, que forneceu mu-
nição para que o movimento homossexual se tor-
nasse mais coeso.

Pensando nas transformações em torno da 
fi losofi a do período, a década de 1960 foi mul-
tifacetada, assim como aponta Pedro Duarte de 
Andrade:

Sonho e pesadelo, esperança e medo, liberdade e 
repressão, arte e guerra, política e ditadura, pas-
sado e futuro, utopia e realidade, acolhimento e 
intolerância. Como os atores sociais que se colo-
cavam de cada um desses lados nem sempre eram 
os mesmos, dependendo da questão em pauta, a 
época foi não apenas multifacetada, mas por vezes 
contraditória. E, sobretudo, foi cheia de transforma-
ções, que não fi caram restritas a um só país, mas 
avançaram sobre o mundo ocidental, em ritmos va-

riados dependendo do lugar. Se os anos 1960 não 
conheciam a globalização e a internet, tinham rádio, 
jornais ágeis e um mercado efi ciente para distribuir 
produtos e livros, além da televisão, mais acanhada 
do que hoje, porém em franco crescimento. Tudo o 
que acontecia viajava e passava a ser conhecido por 
boa parte do mundo independentemente da locali-
zação geográfi ca, ainda mais se compararmos com 
a situação da primeira metade do século XX (AN-
DRADE, 2012, p. 19).

Adentrando os anos 80, o movimento LGBT, 
que até então marchava em prol da dignidade e 
do respeito à diversidade, viu-se num período em 
que se alavancou um determinado discurso vio-
lento e excludente: na contramão do movimen-
to surgiu a equivocadamente denominada “peste 
gay”. A AIDS, de certa forma, reforçou o recru-
descimento da discriminação  e da violência física 
contra esses indivíduos. 

Com a explosão da AIDS, anúncios e discus-
sões sobre a “cura” da homossexualidade come-
çaram a se propagar, fazendo com que muitos 
assumissem uma postura “anti-gay”. Porém, ao 
mesmo tempo em que os preconceitos foram re-
ascendidos, novas formas de organização social 
por parte do movimento homossexual designa-
vam as primeiras respostas a essa epidemia. Isto 
culminou na mudança brusca para os anos 90, 
década em que o Conselho Federal de Psicolo-
gia determinou que nenhum profi ssional poderia 
exercer “ação que favoreça a patologização de 
comportamentos ou práticas homoeróticas”. En-
tretanto, mesmo com a retirada da homossexua-
lidade do hall das doenças, até hoje percebemos 
que esse assunto está inacabado – e volta a ser 
discutido.  

No Brasil, o surgimento de políticas públicas 
de inclusão foi tardio. Apenas no fi nal dos anos 
90 notamos o surgimento de programas voltados 
às minorias, tendo como intuito reverter às ex-
clusões sociais. Dentre todos os programas cria-
dos pelo Governo Federal, talvez um dos maio-
res projetos tenha sido o Programa de Combate 
a Violência e a Discriminação contra GLTB e da 
Promoção da Cidadania de Homossexuais, mais 
conhecido como ‘Brasil sem Homofobia’ (2004). 
Esse projeto surge como uma das bases funda-
mentais para o fortalecimento do exercício da ci-
dadania no Brasil, visto que o mesmo reconhece a 
trajetória de milhares de indivíduos que desde os 
anos 80 vêm se dedicando à luta pela garantia dos 
direitos humanos de homossexuais. 

A partir de então, inúmeros projetos come-
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çaram a ser esboçados e discutidos.  Através do 
Governo Federal com o Ministério da Educação 
e Cultura (MEC), surgiu a tentativa de divulgação 
do projeto ‘Escola Sem Homofobia’ e com ele, a 
proposta de implementação dentro das escolas 
do ‘Kit de combate à homofobia’. Esse projeto 
foi elaborado como proposta a reeducação sexual 
nas escolas de ensino fundamental e médio, no 
intuito de promover idéias relativas à igualdade 
de direitos; no caso específi co, o material didá-
tico produzido buscou trazer à tona discussões 
sobre grupos profundamente estigmatizados na 
sociedade. 

A divulgação desse material didático gerou 
revolta em determinados setores conservadores 
da sociedade brasileira, que defendiam o veto do 
‘Kit’ por se tratar, na visão destes grupos, de um 
incentivo para a homossexualidade.

O fracasso em colocar em circulação o ‘Kit’ 
nas escolas brasileiras foi marcante, se confi gu-
rando como um forte indício de que parte da so-
ciedade ainda vê a homossexualidade como algo 
anormal. Podemos assim, refl etir no que diz res-
peito aos sentimentos de medo, negação e pre-
conceito, que surgiram como respostas sociais 
sobre a questão da homossexualidade nas escolas 
– uma vez que o ‘Kit’ foi silenciado.

A noção de estigma, neste projeto, tem base 
em Erving Goffman. Este afi rma ser o estigma 
“um atributo profundamente depreciativo”, que 
implica em uma identidade deteriorada para o in-
divíduo estigmatizado que passa a ser socialmente 
desacreditado (Goffman, 1988, p. 13). Ainda se-
gundo o autor, entre os três grupos de estigmati-
zados possíveis (por deformações físicas, por des-
vios de caráter e por questões tribais/étnicas ou 
de religião), os homossexuais incluem-se entre os 
“desviantes” de “caráter”, junto aos que possuem 
vícios socialmente condenados e também ao lado 
dos que possuem desordens mentais.

 Parker e Aggleton (2001) enfatizam que 
a marca do estigma é dada pela sociedade, que 
por meio de regras, constitui a diferença como 
um desvio. Dessa forma, os autores reforçam o 
fato de que a questão da estigmatização é cultu-
ralmente construída com moldes nas relações de 
poder.

Para conseguirmos analisar o debate (inde-

pendente se favorável ou não) sobre o ‘Kit’, uti-
lizaremos como fonte de análise de artigos e en-
saios publicados em mídia virtual. Desta maneira, 
destacamos os jornais virtuais mais acessados nas 
cinco regiões do país, são eles: o Diário Online do 
Pará, correspondente da região Norte; Folha de 
Pernambuco, representando o Nordeste; o Cor-
reio Brasiliense, do Centro-Oeste; a Folha de São 
Paulo, do Sudeste; e Zero Hora, do Sul. 

Assim, recorremos ao método aplicado por 
Bardin (2011), no que diz respeito à análise de 
conteúdo enquanto um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações que utiliza procedimen-
tos sistemáticos e objetivos de descrição do con-
teúdo das mensagens.

Partimos do pressuposto de que a repercus-
são relativa ao ‘Kit’ propicia um bom momento 
para o historiador refl etir a questão da história 
imediata, tendo o debate sobre a construção da 
cidadania LGBT como tema geral, uma vez que 
é a discussão – inacabada –sobre os direitos da 
comunidade LGBT que importa na análise.

No momento em que redijo, noto uma am-
bivalência no cenário brasileiro. Ao mesmo tem-
po em que todos os cartórios brasileiros são 
obrigados a realizar casamentos homoafetivos, 
na Comissão dos Direitos Humanos e Minorias 
(CDHM) é confi rmada a eleição de um presiden-
te que demonstra posturas homofóbicas, como 
Marco Feliciano (PSC-SP), que traz de volta para 
o debate questões como a proposta de ‘cura gay’.

Escrever sobre a história do tempo presente, 
ou melhor, do imediato reforça-nos a pensar que 
a história não é somente aquela presa a um pas-
sado longínquo, como também, aquela que nos 
permite tratar de fatos do agora; aqueles ainda 
inacabados e que por vezes passam despercebi-
dos a “olho nu”. Essa Nova História5, herdeira 
dos Annales, vem sendo discutida recentemen-
te, por alguns teóricos desde os fi ns dos anos 70 
(CHAUVEAU; TÉTART, 1999, p.8). Foi a partir 
desse momento que a história do tempo presente 
se fi xou em espaço contemporâneo, desencade-
ando numa percepção renovada da história. 

Trabalhar com a história do imediato é, an-
tes de tudo, observar a história através da atual 
situação do seu objeto, na tentativa de conseguir 
observá-lo e analisá-lo na íntegra – mesmo que 

5 Corrente historiográfi ca que corresponde a terceira geração dos Annales, nasceu da necessidade de trabalhar uma história presente nas entrelinhas. 
Baseia-se na construção de outra concepção de história e de seu tempo, sendo que todos os meios são utilizados para combater as lacunas e silêncios 
das fontes.
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por vezes nos percamos em meio a inúmeros di-
álogos a respeito. Para tanto, é preciso pautar-
-se nas potencialidades da mídia, estando atenta, 
por outro lado, nos limites impostos pelas fontes, 
para dela extrair as informações e assim, formar 
interpretações. 

Apesar de a história do tempo presente e do 
imediato não poderem se limitar apenas a aspec-
tos políticos, é, sobretudo a eles que endereça-
mos nossa análise. Concorda-se aqui com Chau-
veau e Tétart (1999, p. 14) quando afi rmam que 
“qualquer obra sobre o político e a história po-
litica não pode trazer senão respostas parciais”. 
Mesmo diante de certas limitações, nem por isso 
a pesquisa empreendida deixará de possuir um 
caráter de pesquisa histórica.

No primeiro capítulo trazemos à tona algumas 
discussões sobre cidadania no Brasil, discutindo o 
contexto político brasileiro a partir da década de 
1960; neste mesmo capítulo aponto a emergência 
de movimentos sociais, momento em que gru-
pos LGBT começam a adquirir maior visibilidade, 
lutando pela garantia de seus direitos. Perpasso 
pelo surgimento dos grupos de militância homos-
sexual, o aparecimento da epidemia da AIDS e 
os estereótipos lançados aos ditos ‘desviantes’. 
Evidencio que por mais que a comunidade LGBT 
tenha conseguido notáveis avanços, a sociedade 
conservadora e tradicionalista ainda não deixou 
de ver os homossexuais a partir de estereótipos. 
Esboço também o surgimento de programas, leis 
e projetos que representam avanços signifi cativos 
para a construção da cidadania LGBT. 

Por fi m, no segundo e último capítulo discor-
ro sobre o ‘Kit de combate à homofobia’, mate-
rial didático elaborado para discutir a questão da 
homofobia dentro do espaço escolar, com vistas a 
minimizar/descontruir preconceitos. Trabalhamos 
com as matérias dos jornais virtuais, nos anos de 
2011 e início de 2013, apontando os atores so-
ciais favoráveis e desfavoráveis ao ‘Kit de com-
bate à homofobia’, de sua tentativa de aplicação 
até o seu fracasso, esse último, fator de extrema 
importância e demarcador central dessa pesquisa. 
Para a análise das fontes, o método da análise de 
conteúdo proposto por Laurence Bardin (2011), 
a fi m de compreender o meio de comunicação es-
tudado, foi instigante. Porém, mais do que apro-
fundar o signifi cado do conteúdo em si, o capítulo 

buscou revelar em torno de que temas gerais fo-
ram produzidas as matérias publicadas na mídia. 
Assim, categorizamos as matérias publicadas, rea-
lizando, dessa feita, uma pré-análise de conteúdo 
nos termos de Bardin:

A pré-análise é a fase de organização propriamente 
dita. Corresponde a um período de intuições, mas 
tem por objetivo tornar a operacionais e sistemati-
zar as ideias iniciais, de maneira a conduzir a um es-
quema preciso de desenvolvimento das operações 
sucessivas, num plano de análise. (BARDIN, 2011, 
p.125).

De tal modo, com esse estudo pretendo con-
tribuir, de alguma forma, para a ampliação  do de-
bate sobre a cidadania LGBT. 

ENTRE AVANÇOS E RETROCESSOS: 
CIDADANIA E ALGUMAS QUESTÕES DO 

MOVIMENTO LGBT.

Inicio esse capítulo com uma indagação. O 
que é cidadania6? Em tese, podemos dizer que ela 
é o conjunto de direitos e deveres dos indivíduos 
em relação à sociedade em que se vive. Mas seu 
conceito abrange muito mais que isso: ela é, ou 
deveria ser, um ato de democracia. “Contudo, a 
cidadania não nos é dada, ela é construída e con-
quistada a partir da nossa capacidade de organiza-
ção, participação e intervenção social.” (O QUE É 
CIDADANIA, 2013)

Historicamente, a cidadania que se originou 
em berço grego é arquitetada pelo conceito de 
exclusão. Apenas eram considerados cidadãos 
aqueles que estivessem em condições de opinar 
os rumos da sociedade, votando as leis que gover-
navam a polis: ou seja, para atender a essas condi-
ções, o homem precisava ser livre. Isso evidencia 
que a cidadania era limitada a uma parcela social 
minoritária, visto que a cidadania não cabia às mu-
lheres, aos escravos e aos estrangeiros.

O quadro dado à cidadania na Antiguidade 
implicava na exclusão, uma vez que prevalecia a 
desigualdade entre cidadãos e não-cidadãos, ho-
mens livres e escravos. Aos poucos, num pro-
cesso marcado pela lentidão, esse quadro vai se 
revertendo, mas as exclusões se tornam grandes 
permanências.

As revoluções – Inglesa (séc. XVII), America-

6 O termo cidadania tem origem etimológica no latim civitas, que signifi ca “cidade”. 



Ateliê de História UEPG, 2(2): 77-108, 2014 81

Ateliê de História

na e Francesa (séc. XVIII) – também promoveram 
transformações importantes para a cidadania, e a 
partir delas o homem começou a se fi rmar como 
sujeito de seus direitos. O conceito de cidada-
nia que conhecemos hoje insere-se no contexto 
do surgimento e estruturação do Estado-nação7. 
Mais especifi camente, quando passou a ser discu-
tida uma política de inserção, defi nindo laços en-
tre as pessoas com o Estado. Sendo que, o Esta-
do-Nação e o nacionalismo propiciaram a base da 
cidadania moderna. Deste modo, a cidadania que 
se desenvolveu dentro do Estado-nação, “tem a 
ver com a relação das pessoas com o Estado e 
com a nação. As pessoas se tornavam cidadãs à 
medida que passavam a se sentir parte de uma na-
ção e de um Estado”. (CARVALHO, 2010, p.12).

O pioneiro a discutir o conceito de cidadania e 
suas dimensões foi T. H. Marshall (1967). De acordo 
com o sociólogo, primeiramente vieram os direitos 
civis, depois os direitos políticos e por fi m os direi-
tos sociais8; ambos se desenvolveram na Inglaterra.

Os direitos civis são aqueles que correspon-
dem a fatores fundamentais à vida, essenciais para 
a liberdade individual, liberdade de expressão e 
de pensamento; geram a permanência de uma 
justiça acessível a todos. Assim sendo, esse direi-
to deve garantir a vida em sociedade.

Por sua vez, os direitos políticos garantem a 
participação do cidadão na vida pública e o exercício 
do poder político; é a ele que corresponde o direito 
de participação do poder político, como eleitor ou 
eleito. Por fi m, os direitos sociais garantem a parti-
cipação em sociedade, baseiam-se na idéia de justi-
ça social e permitem a redução das desigualdades e 
proporcionam bem-estar social a todos.

Cada país criou seu próprio modelo de cons-
trução da cidadania. No Brasil, a trajetória dos di-
reitos seguiu a lógica inversa daquela descrita por 
T. H. Marshall. O cientista político José Murilo de 
Carvalho aponta:

Primeiro vieram os direitos sociais, implantados 
em período de supressão dos direitos políticos e 
de redução dos direitos civis por um ditador que se 
tornou popular. Depois vieram os direitos políticos 
(...). A expansão do direito do voto deu-se em outro 
período ditatorial, em que os órgãos de repressão 
política foram transformados em peça decorativa 
do regime (...). A pirâmide dos direitos foi colocada 
de cabeça para baixo (CARVALHO, 2010, p.219-20).

Dessa forma, o desenrolar da cidadania no 
Brasil é cheio de idas e vindas, de avanços e re-
trocessos. E, neste caso, concordamos dupla-
mente com o autor, pois ao olharmos para as 
questões de cidadania dos grupos LGBT, verifi ca-
-se que seus direitos civis fi caram relegados a um 
segundo plano. Ou melhor, terceiro plano, pois 
seus direitos sociais e políticos vieram antes, se-
guindo a lógica de José Murilo de Carvalho. Tanto 
isso é verdade que a discussão dos direitos civis 
dos grupos LGBT emergiu ao longo da década de 
1960 e 1970 (e não apenas no Brasil). Sobretu-
do questões de direitos civis ligadas à liberdade 
de escolha para constituição da família; questões 
de bens (aquisição e transmissão/sucessão/heran-
ça); e adoção de fi lhos, por exemplo, tornaram-se 
questões explícitas e demandas dos grupos LGBT, 
sobretudo no fi nal do século XX. E continuam a 
ser importantes temas de debate nestas primeiras 
décadas do século XXI.

Aqui vamos discutir questões de cidadania 
tomando como corte a década de 1960, pois foi 
nessa época que os novos atores sociais que hoje 
constituem aquilo que designamos grupos LGBT 
expuseram sua sexualidade como algo normal 
para a sociedade. Antes, vejamos como estava o 
contexto político no Brasil naquele contexto.

A MÁQUINA DA REPRESSÃO.

Com o Golpe de 1964 e os militares no po-
der, estabeleceu-se no Brasil o período de maior 
repressão, violência e desaparecimento da liber-
dade de expressão. O regime ditatorial restringiu, 
através da violência, os direitos civis e políticos. 
“Dado o golpe, os direitos civis e políticos foram 
duramente atingidos pelas medidas de repressão” 
(CARVALHO, 2010, p. 160), que exterminaram 
pessoas – muitas delas desaparecidas até hoje – e 
mantiveram a vida pública cerceada por dispositi-
vos autoritários.

Dado o Golpe, foi preciso convocar o Con-
gresso para o estabelecimento da nova Car-
ta Constitucional, promulgada em 15 de março 
de 1967 , que não trazia avanços consigo; pelo 
contrário, progredia com sombras aterrorizan-

7 Nesse caso, a cidadania possui a categoria formal (primeira categoria da cidadania moderna), e pertence ao Estado-Nação. Ela se refere na 
maneira como a cidadania está descrita formalmente na lei, sendo assim, ela é a garantia que o indivíduo tem para lutar legalmente pelos seus 
direitos.
8 Referente à segunda categoria de cidadania moderna, que corresponde à posse de direitos civis, políticos e sociais.
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tes sobre o futuro da cidadania, que desencade-
ariam nos instrumentos legais da repressão. As 
principais ferramentas utilizadas para afastar os 
cidadãos brasileiros de seus direitos foram os Atos 
Institucionais. Sendo que, dentre todos os Atos im-
plantados no governo brasileiro durante os 21 anos 
de ditadura, o mais severo deles foi o AI-5, que 
atingiu diretamente os direitos políticos e civis. 

O avanço nos direitos sociais e a retomada dos direi-
tos políticos não resultaram, no entanto, em avan-
ços dos direitos civis. Pelo contrário, foram eles os 
que mais sofreram durante os governos militares. 
O habeas corpus foi suspenso para crimes políticos, 
deixando os cidadãos indefesos nas mãos dos agen-
tes de segurança. (...) A liberdade de pensamento 
era cerceada pela censura prévia. (CARVALHO, 2010, 
p.193).

Nesse momento, o país se vê diante de uma 
política onde “tudo se torna proibido”, e ao esta-
belecer um governo com “mãos de ferro”, abria-
-se brecha para a intensifi cação das manifestações 
estudantis com passeatas e protestos.

Dessa forma, a máquina da repressão come-
çava a funcionar, a partir de um governo rígido 
e que implantou o controle sobre a sociedade. 
Como reposta às ações governamentais, as ma-
nifestações exigindo o fi m da ditadura, multiplica-
ram-se, e como consequência, a repressão inten-
sifi cou-se durante os “anos de chumbo ” – para 
isso, fora criada uma rede de órgãos responsáveis 
por reprimir a sociedade, tendo como resposta 
do governo a censura dos meios de comunicação, 
torturas e exílios. 

Instalava-se no Brasil a ordem do “calar a 
boca”, dos sindicatos fechados, dos prédios incen-
diados, comunistas perseguidos, das agentes se-
cretos da SNI (Serviço Nacional de Informações) 
por todos os cantos. “Obviamente, a ditadura não 
resolveu as coisas por consenso, promovendo um 
plano com que toda a sociedade concordasse. As 
coisas foram impostas na marra” (A DITADURA 
MILITAR, 2013).

O lento retorno a democracia, iniciado em 
1974 com Ernesto Geisel, apontava a uma “aber-
tura política” tímida, perto do que muitos espe-
ravam. Contudo, apenas em 1978, notamos um 
avanço considerável: A revogação dos Atos Insti-
tucionais.

A retomada dos direitos ganha força com a 
campanha em prol da Anistia em 1979, que per-
mitiu o retorno dos exilados ao país, bem como 
o “perdão” aos crimes cometidos pelos agentes 
da ditadura. (Faz-se necessário apontar que os 
crimes da ditadura passaram – de certa forma – 
esquecidos, uma vez que o processo de acerto 
de contas entre o Estado brasileiro e as vítimas 
de perseguição ainda não se concretizaram). Ain-
da assim, a insatisfação do povo com a ditadura 
militar era grande. O auge da mobilização popu-
lar ocorreu em 1984 com a campanha pelo voto 
direto, desse modo, o movimento “Diretas Já!” 
teve grande importância na redemocratização 
brasileira.

BRASIL: MISTO DE ESPERANÇAS
E INCERTEZAS.

Passado o período da ditadura militar, em 
1985, surgia um novo momento da história do 
Brasil: a Nova República, que não trouxe de ime-
diato os progressos signifi cativos que eram tão 
suplicados pela população. Continuavam os pro-
blemas na área social, na educação, na saúde; sem 
contar no agravamento da situação dos direitos 
civis no que se referem a segurança individual.

Para reverter esse quadro, foi preciso rees-
tabelecer a democracia e fazer a cidadania par-
te do dia-a-dia da população. Isso começou a ser 
possível a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988. Por esse motivo, a mesma fi cou 
conhecida como Constituição Cidadã.

A Constituição de 1988, expressa em seu tex-
to os anseios da sociedade, que teve seus direitos 
violados durante a ditadura militar. Dentre todas 
as Constituições brasileiras – sete até o presente 
momento – a última delas (1988) foi a mais “de-
mocrática”, ao ser pensada como a (re)conquista 
dos direitos, outrora perdidos e agora reavivados. 
Contudo, ao “garantir” a liberdade e participação 
social é preciso notar que “a liberdade e a parti-
cipação não levam automaticamente à resolução 
dos problemas sociais” (CARVALHO, 2010, p. 9).

Os avanços são notáveis em meio a inúme-
ros retrocessos na história brasileira, mas, mes-

9 Foi convocada pelo congresso devido ao Ato Institucional 4 (AI-4). Assim, na Constituição da República Federativa do Brasil (1967), os mili-
tares passaram a ser alistáveis, visto que o poder concentrava-se nas mãos de seus superiores. As garantias individuais foram praticamente 
vetadas.
10 Período que corresponde de 1969 a 1974.
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mo com o fi m da ditadura, os problemas sociais 
não foram resolvidos. Mesmo com a abrangência 
dos direitos e deveres do Estado, bem como do 
cidadão “o acesso à justiça é limitado a pequena 
parcela da população. A maioria ou desconhece 
seu seus direitos, ou, se os conhece, não tem con-
dições de os fazer valer” (CARVALHO, 2010, p. 
214). 

Assim como aponta a advogada Maria Cristina 
Rauch Baranoski:

Não obstante as importantes conquistas ocorridas 
no processo de redemocratização e com a Constitui-
ção de 1988, em termos de garantias fundamentais, 
falta muito para que as práticas inscritas na Carta 
Constitucional tornem-se realidade na vida dos bra-
sileiros. (BARANOSKI, 2011, p.23)

Ainda que a constituição tenha ampliado os di-
reitos, e apontado uma série de melhorias, o pro-
gresso mais importante deu-se com a educação 
fundamental, – entendo-a como fator decisivo pra 
cidadania – pois, “a educação é um pré-requisito 
necessário da liberdade civil” (MARSHALL, 1967, 
p. 73). E mais que isso:

A educação das crianças está diretamente relacio-
nada com a cidadania, e, quando o Estado garante 
que todas as crianças serão educadas, este tem em 
mente, sem sombra de dúvidas, as exigências e a na-
tureza da cidadania. (MARSHALL, 1967, p.73)

Os progressos foram inegáveis, porém, as ve-
lhas práticas políticas, como a corrupção, estavam 
longe de acabar, tanto que voltaram à tona em 
1989, com a primeira eleição direta após a ditadura 
militar. A eleição de um presidente, como Fernan-
do Collor, levou a população a uma iniciativa cidadã 
ao organizar o movimento caras-pintadas, que teve 
como objetivo principal o impeachment e a retirada 
do presidente do seu posto. O movimento foi uma 
vitória cívica importante, pois combateu a corrup-
ção e as medidas econômicas durante o governo 
de Collor, e “deu aos cidadãos a sensação inédita 
de que podiam exercer algum controle sobre os 
governantes” (CARVALHO, 2010, p. 205).

Até o presente momento, “as maiores difi cul-
dades na área social têm a ver com a persistência 
das grandes desigualdades sociais que caracteri-
zam o país desde a independência, sem mencionar 
o período colonial” (CARVALHO, 2010, p. 205). 

As lutas pela cidadania política e social, no Brasil, 
têm, historicamente avanços e recuos importantes. 
Muitas lutas foram e ainda são empreendidas pelos 
diversos movimentos sociais para uma conquista da 
democracia, que tenta a todo custo consolidar-se. 
(BARANOSKI, 2011, p.23).

 Sendo assim:

É pela participação integral numa comunidade que 
a cidadania se estabelece como a relação entre seus 
pares, com efetiva e integral participação, que impli-
ca em direitos e deveres de uns para com os outros. 
Por isso, cidadania faz parte de um processo que 
envolve a participação de vários segmentos sociais 
de uma sociedade como membros integrais dessa. 
Membros que enfrentam um contexto de relações 
sociais excludentes e, em especial, na trajetória bra-
sileira, quanto ao reconhecimento dos direitos. (BA-
RANOSKI, 2011, p.30).

Tentando responder as lacunas deixadas pela 
carta constitucional, na tentativa de reduzir as de-
sigualdades sociais, as políticas sociais de inclusão 
começaram a ser implantadas para garantir os di-
reitos das chamadas minorias. Essas políticas so-
ciais vão agir em várias áreas. Na saúde, devido 
ao posicionamento do Ministério da Saúde (MS), 
foram criadas estratégias para estruturar o mo-
delo assistencial e aperfeiçoamento da gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS); na Universidade, 
ações de inclusão das minorias, na tentativa de 
neutralizar os efeitos negativos da discriminação 
racial foram aplicadas, fazendo com que mais 
negros frequentassem esse espaço; e por fi m, a 
homossexualidade, na tentativa de minimizar e/
ou diminuir preconceitos por orientação sexual e 
identidade de gênero. Dialogar com essa questão 
se torna extremamente necessário para (re)pensar 
aspectos relacionados a chamada cidadania gay.

Ao observar o cenário internacional, notamos 
a edifi cação da cidadania gay. Temos como exem-
plo os Estados Unidos e os motins de Stonewall .

A rebelião de Stonewall, ocorrida em 1969, na cida-
de de Nova Iorque, iniciou um amplo movimento po-
lítico nos Estados Unidos que, eventualmente, for-
taleceu e positivou os estudos sobre gays e lésbicas. 
Nas faculdades e universidades americanas, profes-
sores passaram a oferecer cursos com temática gay 
e, no fi nal dos anos de 1980, estudantes e acadêmi-
cos iniciaram um processo de organização de pro-
gramas ou centros, em instituições espalhadas pelo 
país. Nos anos de 1990, estudos queer emergiram 

11 A rebelião de Stonewall foi um confl ito entre homossexuais e policiais, ocorridos em Nova York (EUA) em 28 de juho de 1969. Stonewall 
é reconhecido como marco do surgimento do moderno movimento homossexual norte-americano, que se internacionalizou, sendo que o 
28 de junho é internacionalmente comemorado como sendo o Dia do Orgulho Gay. 
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nos departamentos de literatura e se ampliaram 
para outras disciplinas. (GREEN, 2003, p. 19).

Sendo assim, os movimentos de minorias 
nos EUA contribuíram, por sua vez, para minar 
a identidade nacional ao colocar ênfase em iden-
tidades culturais baseadas em gênero e etnia. O 
Brasil agiu, espelhando-se nos países que costu-
mamos olhar como modelos e proporcionando 
o aumento na luta do movimento das minorias, 
após a ditadura militar. Podemos assim dizer que, 
mesmo com as inúmeras tentativas de estabele-
cer uma ordem de cidadania que atende a todos, 
a luta ainda continua sendo um esboço de espe-
ranças no meio de inúmeras incertezas.

PRENÚNCIOS DE UMA REVOLUÇÃO DO 
CORPO: MOVIMENTO LGBT EM MEIO A 

ESTIGMAS E PRECONCEITOS.

Durante as décadas de 60 e 70, o Brasil vi-
via sob uma forte repressão política decorrente 
do regime militar. O sistema repressivo aqui im-
plantado atingiu diversos setores da sociedade, e 
aplicou-se como um dos mais violentos episódios 
já vividos no país. Entretanto, mesmo diante das 
censuras, exílios e prisões promovidas pelo Golpe 
Militar de 1964, movimentos de resistência co-
meçaram a aparecer no cenário brasileiro, como 
segmentos inquietos da sociedade. 

No período da ditadura no Brasil formulou-se o “ter-
reno” propício para o surgimento de uma contracul-
tura que se consolidou através dos anos 1960 e par-
te dos anos 1970. A mesma possuía características 
ímpares em relação à contracultura estadunidense, 
porém entendemos que pode ser caracterizada 
como tal, por ter função crítica, contestadora e im-
pulsionadora de ações que potencializam os ideais 
da juventude. (GUIMARÃES, 2013)

Desses movimentos vieram a brotar as lutas em 
favor das minorias – negros, mulheres e homosse-
xuais e consequentemente, as experimentações 
comportamentais começaram a aparecer lentamen-
te nos cenários – que até então eram privados. 

Dessa forma, sujeitos se tornaram visíveis de 
maneiras variadas. Talvez um exemplo para esse 
novo olhar tenha vindo com o movimento hippie 
norte-americano, através da “revolução pacífi ca” 
e do ativismo político Flower Power, que ganhou 
as ruas varrendo o mundo ao longo dos anos 60 

– promovendo uma série de manifestações; até 
mesmo antes, com a Geração Beat12 iniciada nos 
anos 50, já se apontavam as possíveis mudanças 
em relação à sexualidade. Os beatniks abdicavam 
valores burgueses e enfrentavam os modos de 
pensar da sociedade, criando assim, um novo es-
tilo de vida pautado na insatisfação na procura por 
melhorias sociais. “O estilo de vida desses jovens, 
nos EUA, se dava por meio do uso de substâncias 
psicoativas, do sexo e da experimentação da vida 
vinculada à escrita literária, chacoalhando a socie-
dade de seu tempo” (CHAVES, 2013).

 Ao longo da década de 60, o termo “con-
tracultura” foi utilizado para denominar as mobi-
lizações e as contestações sociais da “juventude 
transviada”. Com isso, deu-se passagem a uma 
nova era social e cultural, ao evidenciar atitudes 
ousadas e contestadoras à ditadura militar e aos 
padrões morais da época. Assim, as múltiplas 
identidades e o sonho de liberdade começaram 
a se fazer presentes publicamente no Brasil. Do 
mesmo modo, “o Movimento pelos Direitos Ci-
vis, luta pela expansão dos direitos para as mi-
norias, foi o ponto de encontro de todos os se-
guimentos culturais, reivindicatórios, que acabou 
culminando na contracultura tal como a conhece-
mos” (GUIMARÃES, 2012, p. 12). 

Dentre as inúmeras maneiras encontradas 
por essa juventude descontente com os códigos 
tradicionais, talvez a mais importante delas tenha 
sido utilizar o sexo e a sexualidade como um ins-
trumento de expressão. Assim aponta o antropó-
logo Carlos Alberto Messeder Pereira:

A famosa trilogia “sexo, drogas e rock-’n-roll” ga-
nhava ares de bandeira política de toda uma ge-
ração. É no interior deste processo que se situa a 
história mais recente de movimentos como o femi-
nista, o negro ou o gay, dando voz e peso político-
-social às “minorias” ou aos novos sujeitos que se 
afi rmavam na cena cultural. (2004, p. 54)

Foi nesta década também que as minorias co-
meçaram a aparecer em cena. O movimento femi-
nista utilizou de artifícios para libertar-se das con-
dições humanas até então condenadas – exigindo 
liberdade para o amor e o sexo, bem como para a 
utilização dos métodos contraceptivos – opondo-
-se à opressão que a sociedade conservadora do 
momento impunha. Sendo que, neste período, 
era possível notar um esboço – ainda tímido – das 
manifestações do movimento homossexual.

12 Movimento poético/literário que surgiu nos Estados Unidos nos anos 1950.
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diante do fortalecimento da urbanização e do espe-
táculo das ruas e da multidão a circular nelas, a luta 
pela cidadania juntou-se à dos direitos civis e foi em-
balada pelos movimentos sociais que estouravam 
pelo mundo afora, a partir dos anos 70. (BOTELHO 
& SCHWARCZ, 2012, p.10).

O exemplo mais claro que temos das explo-
sões dos manifestos homossexuais foram os mo-
vimentos Gay  power13 e  Women’s lib  – embora 
os motins de Stonewall tenham sido a faísca ge-
radora desse novo movimento – representando 
a liberação sexual de grupos marginalizados pela 
sociedade, visto que a comunidade homossexual 
não era vista com bons olhos, mas sim com este-
reótipos construídos por mitos que a catalogavam 
na anormalidade e na patologia. Afi nal, a homos-
sexualidade era enquadrada no quadro ‘homosse-
xualismo’, sendo que o sufi xo “ismo” denota uma 
dominação referente à anormalidade e a sexuali-
dade como algo desviante, comprovando assim, 
que a comunidade médica olhava para o fenôme-
no como doença. 

O ‘homossexualismo’ passou a fazer parte 
na Classifi cação Internacional de Doenças (CID) 
a partir da 6a Revisão, no fi nal da década de 40, 
mais especifi cadamente em 1948, permanecen-
do nela até 1990, quando a Organização Mundial 
da Saúde (OMS) confi rmou a retirada do código 
302.0 (Homossexualismo - que está incluído no 
Capítulo V: Transtornos Mentais), alegando que 
“a homossexualidade não constitui doença, nem 
distúrbio e nem perversão” (ASSOCIAÇÃO BRA-
SILEIRA DE LÉSBICAS, 2013). 

Cinco anos antes da retirada da homossexu-
alidade do hall de doença, o Conselho Federal de 
Psicologia (CFP) deixou de classifi car a homosse-
xualidade como desvio sexual/mental, desencade-
ando em 1999 em uma nova resolução do CFP. A 
resolução CFP 001/00914, estipulou regras para a 
atuação de psicólogos em todo país, combatendo 
as práticas de cura gay. Entretanto, mesmo diante 
desses avanços, a sociedade ainda não deixara de 

pensar a comunidade homossexual a partir de es-
tereótipos e doenças, afi nal durante muitos anos 
a medicina vinha discursando sobre a patologia. 
Encontramo-nos longe de ter conseguido com 
que todas as pessoas deixem de pensar a homos-
sexualidade como desvio social.

Tendo em vista a desconstrução de estereóti-
pos voltados a comunidade homossexual, começa 
a surgir a partir dos anos 70 a consolidação do 
movimento homossexual e, consequentemente, a 
criação de grupos gays em todo o Brasil. Com a 
solidifi cação desses grupos, passamos a observar 
um movimento engajado nas posturas políticas. 
Deste modo, emergiu um movimento em prol de 
condutas afi rmativas para a cidadania homosse-
xual, na tentativa de descontruir os preconceitos 
por orientação sexual e identidade de gênero, em 
uma sociedade de maioria heterossexual que con-
denava à invisibilidade as práticas homossexuais, 
desencadeando no exercício da homofobia.

MOVIMENTO DE MINORIAS: 
CONVÍVIO ENTRE IGUAIS.

O primeiro grupo de manifesto homossexual 
em defesa dos direitos LGBT foi o Somos: Grupo 
de Afi rmação Homossexual, conhecido como So-
mos15, fundado em 1978. Ele foi formado a partir 
do periódico ‘O Lampião da Esquina’16, que apon-
tava a construção da identidade, visibilidade ho-
mossexual e a pretensão de uma “cidadania gay”. 
Este grupo ganhou grande notoriedade devido o 
seu estilo de militância, que tornou modelo para 
as demais organizações que começaram gradati-
vamente a surgir em todo Brasil. 

Dentro desses grupos, brotou a necessidade 
de uma construção da cidadania. Essa cidadania 
deveria garantir que os membros desses grupos 
fossem vistos como iguais. Contudo, para que isso 
ocorresse, seria preciso reconhecer o respeito à 
diferença e a defesa de identidades sexuais. Sendo 

13 Movimento iniciado em meados dos anos 60, pedindo pra que lésbicas e gays ‘saíssem do armário’, revelando publicamente sua sexuali-
dade, trabalhando como uma forma de ativismo apoiando o orgulho gay e a visibilidade às comunidades LGBT na América do Norte, Europa 
Ocidental e Austrália.
14 Resolução que orienta profi ssionais da área a não usar a mídia para reforçar preconceitos contra os homossexuais nem propor tratamento 
para curá-los. Disponível em: <http://site.cfp.org.br/pdc-que-altera-resolucao-cfp-00199-volta-a-pauta-da-cssf/>. Acessado em: 22 set. 2013.
15 Grupo formado em São Paulo, sendo que o primeiro nome provisório que o grupo teve foi: Núcleo de Ação pelo direito dos homossexuais. 
O nome defi nitivo do grupo deve-se a uma homenagem a uma publicação do movimento homossexual argentino que teve circulação de 1971 e 
1976.  O grupo também foi responsável pela criação do Clube de Cinema Somos, e sediou a formação do grupo lésbico Ação Lésbico-Feminis-
ta (GALF).
16 O Lampião da esquina foi um jornal (tablóide) homossexual, que circulou de 1978 a 1981, produziu ao todo 38 edições. Desde 2010 os 
jornais encontram-se digitalizados e disponíveis no site do Grupo Dignidade: <http://www.grupodignidade.org.br/blog/cedoc/jornal-lampiao-da-
-esquina/>
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assim, o alcance da cidadania passaria pelo reco-
nhecimento da diversidade sexual no anseio pela 
liberdade, justiça e direitos iguais. Posto isto, “o 
movimento homossexual sustentou-se no tripé da 
identidade, sexualidade e cidadania” (ZANATTA, 
2013).

A socióloga Regina Facchini registra, ao estu-
dar os Grupos de Militância Homossexual: 

É interessante observar, em relação à forma como 
surgiam novos grupos, que um evento onde a ques-
tão homossexual teve destaque não só trouxe no-
vos membros ao SOMOS como provocou o surgi-
mento de novas iniciativas, (...) a “autonomia das 
lutas das minorias” passa a marcar o grupo. (2003, 
p. 88)

A partir do surgimento de entidades em todo 
território brasileiro, no fi nal do ano de 1979 ocor-
reu no Rio de Janeiro o 1º Encontro de Homos-
sexuais Militantes, contando com a presença de 
grupos homossexuais em várias partes do Brasil. 
Na pauta, destacou-se “a reivindicação de incluir 
o respeito à opção sexual na Constituição Fede-
ral; uma campanha para retirar a homossexuali-
dade da lista das doenças mentais e a convocação 
de um congresso.” (FACCHINI, 2003, p. 90-91). 

Desse convite, organizou-se em 1980, em 
São Paulo, o 1º Encontro Brasileiro de Homosse-
xuais – EBHO17. A partir desse congresso, deu-se 
abertura para o aumento do debate em torno da 
cidadania homossexual. Entretanto, o movimento 
que surgiu na década de 70 encontrou-se, diante 
da conjuntura do surgimento e aumento da epide-
mia HIV/AIDS de dilemas em torno das políticas 
de atenção à AIDS, beirando o declínio nos anos 
80.

Antes do fi nal da primeira metade dos anos 
1980, houve uma drástica redução na quantidade 
de grupos presentes no movimento homossexual 
em todo Brasil. De acordo com Regina Facchini:

 
Se MacRae havia identifi cado 22 grupos no Brasil no 
início dos anos 1980, um documento produzido pelo 
Grupo Gay da Bahia falava em 7 grupos existentes 
em 1984 e 6 em 1985. Em outubro de 1986, seriam 
12 grupos e em maio de 1988, 8 grupos. Isto pode 
ser justifi cado, entre outras coisas, pelo surgimento 
da epidemia da AIDS, então chamada “peste gay”, 
e seu poder de desmobilização das propostas de li-
beração sexual, e, ainda, pelo fato de  muitas  lide-
ranças  terem  se  voltado  para  a  luta contra a aids, 
criando as primeiras respostas da sociedade civil à 
epidemia. (2003, p.93)

O ‘fantasma’ da AIDS rondava determinados 
grupos sociais. A década de 80 foi um período vio-
lento e excludente aos amantes do mesmo sexo. 
Neste momento, a AIDS reacende como posto 
de velhos preconceitos, fazendo nascer a postura 
‘anti-gay’.

A doutora em História Social, Maria Cristina 
da Costa Marques destaca que:

A própria Aids carrega desde seu aparecimento, 
sendo seu signifi cado encontrado além da doença 
física. Com a chegada do vírus ao Brasil, também, 
desembocaram, atreladas a ele, todas as metáforas, 
transformadas em preconceito, moralismo, medo, 
entre outros, metáforas essas presentes, às vezes 
nas dobras, às vezes bem aparentes, na evolução 
das respostas à epidemia no país. (MARQUES, 2002, 
p.51)

A epidemia resultou na retomada das desi-
gualdades sociais e na abominação a homossexu-
alidade. “A forte associação, de caráter negativo, 
entre AIDS e homossexualidade, que teve lugar 
no início da epidemia, levou vários grupos a opta-
rem por não trabalhar prioritariamente com a luta 
conta a AIDS” (FACCHINI, 2003, p. 102).

As discussões voltadas à epidemia só passou 
a ser visível quando grupos se mobilizaram para 
pedir uma atuação do Estado. 

As primeiras mobilizações de grupos sociais, bem 
como as primeiras iniciativas e articulações ofi ciais 
para enfrentar a Aids, aconteceram, portanto, em 
São Paulo. Os motivos para esse pioneirismo na his-
tória política da Aids no Brasil são referidos na histo-
riografi a da epidemia como sendo: o aparecimento 
dos primeiros casos nesse estado e o signifi cante 
crescimento do número de casos; a Secretaria da 
Saúde, como outros cargos estratégicos no âmbi-
to da saúde pública sendo confi ados a profi ssionais 
identifi cados com os princípios da reforma sanitária 
a partir de 1982; e as pressões sociais exercidas pe-
los grupos, nesse momento classifi cados como os 
mais vulneráveis à contaminação, tornando-se mais 
defi nidas e articuladas. (MARQUES, 2002, p. 52).

Tendo em vista os apontamentos acima, foram 
se consolidando o enfrentamento da epidemia, isso 
fez com que um dos primeiros grupos a discutir e 
divulgar informações a respeito do vírus da AIDS te-
nha sido grupo paulistano Outra Coisa, em julho de 
1983. Entretanto, “vale lembrar que, quando surgi-
ram as primeiras notícias a respeito da AIDS, houve 
várias reações de desconfi ança no interior do mo-
vimento. O receio era de que esta fosse mais uma 
forma de controle médico sobre os homossexuais” 

17 Foram realizados seis edições do Encontro Brasileiro de Homossexuais durante 1980/1992. Contou com a presença de 8 grupos: Somos/
SP, Somos/Sorocaba, Libertos, GLF, Eros/SP, Somos/RJ, Auê/RJ, Beijo Livre.
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(MARQUES, 2002, p. 92). 
Com o advento da AIDS, há uma infl uência da 

opinião pública. O papel da mídia em explorar a 
epidemia – identifi cada no imaginário social como 
‘doença gay’18 – foi marcante devido ao apavo-
ramento da sociedade brasileira, ao relacionar a 
AIDS com a morte, o horror, a punição, ao crime 
e a vergonha; isso forneceu bases ao estigma e a 
discriminação. 

O cientista social Erving Goffman (1988), 
ao defi nir o estigma como “um atributo que é 
profundamente depreciativo”, leva o indivíduo 
a identifi car-se como diferente aos demais. Essa 
diferença é dada aos indivíduos que não compar-
tilham das normas propostas pela sociedade; por-
tanto, esse indivíduo torna-se “destoante” dos 
demais por não se adequar aos valores impostos. 
Sendo assim, o membro considerado estigmatiza-
do é oprimido e discriminado. O signifi cado dessa 
discriminação aparentemente nos é dada como 
natural/normal, sendo que o ato de ‘não gostar 
dos diferentes’ acarreta nos padrões de opressão. 

Pode-se compreender que a estigmatização e 
a discriminação devem ser olhadas através das re-
lações de poder, pois esta desempenha um papel 
de grande relevância nos controles sociais. Esta 
dominação culmina naquilo que Bourdieu (1998) 
denomina “Violência Simbólica”, isto é, na valori-
zação de ‘grupos superiores’ e na desvalorização 
das chamadas ‘minorias’; com isso, os dominados 
se sentem convencidos a aceitar as imposições hie-
rárquicas, reforçando assim as exclusões sociais.

Segundo Richard Parker e Peter Aggleton, a 
estigmatização aparece devido a quatro itens: “(1) 
estigma em relação à sexualidade; (2) estigma em 
relação ao gênero; (3) estigma em relação à raça 
ou etnia; e (4) estigma em relação à pobreza ou à 
marginalização econômica”. (2001, p.20)

Aqui nos endereçamos aos dois primeiros 
itens, exatamente porque a infecção do HIV/AIDS 
é associada à transmissão sexual. Os mesmos Ri-
chard Parker e Peter Aggleton apontam autores 
que demonstram os fatores socioculturais nega-
tivos perante à epidemia, fatores que difi cultam a 
superação do estigma e do preconceito em rela-
ção aos grupos LGBT : 

De Bruyn (1999) identifi cou cinco fatores que con-
tribuem para o estigma da AIDS: (1) o fato de que 
a AIDS é uma doença ameaçadora à vida; (2) o fato 

de que as pessoas têm medo de contrair o HIV; (3) 
a associação do HIV e da AIDS a comportamentos 
já estigmatizados em muitas sociedades (tais como 
sexo entre homens e o uso de drogas injetáveis); 
(4) o fato de que as pessoas com HIV e AIDS são 
frequentemente consideradas responsáveis por te-
rem contraído a doença; e (5) crenças religiosas ou 
morais que levam algumas pessoas a concluir que 
ter HIV ou AIDS seja o resultado de uma falta mo-
ral (tal como a promiscuidade ou o “desvio” sexual) 
que merece punição. (PARKER & AGGLETON, 2001, 
p.23).

Porém, mesmo diante dessas implicações, o 
movimento gay vai também trazer à cena, novas 
formas organização social, ainda mais ao ser com-
provado que a essa doença foi capaz de atingir 
diversos grupos sociais. 

Carlos Alberto Messeder Pereira demonstra 
que a epidemia coagiu a sociedade a discutir se-
xualidade, abrindo espaço para a visibilidade ho-
mossexual.

Se, de um lado, ela veio reforçar antigos preconcei-
tos que já pareciam ultrapassados, (...) por outro, 
ela, pelo enorme drama social que evoca, coloca as 
sociedades e os Estados em confronto direto com a 
necessidade de implementar, por exemplo, políticas 
de prevenção, o que os obriga, em muitas situações, 
a lidar diretamente com os grupos gays organiza-
dos. Ao mesmo tempo, a presença da AIDS, aliada 
às enormes difi culdades de seu controle – quando 
as políticas de prevenção parecem ser a única alter-
nativa capaz de garantir algum sucesso – trouxe à 
tona um forte sentimento de impotência e um cer-
to sentimento trágico, marcado pelo horizonte da 
morte (...). (PEREIRA, 2004, p.59).

Para tanto, foi preciso responder aos proble-
mas do HIV/AIDS e aplicar políticas públicas de 
prevenção, direcionada às populações vulnerá-
veis. 

A provável chegada do vírus da Aids no Brasil em 
meados da década de 1970, o fortalecimento e a 
intensifi cação de uma pressão social por mudan-
ças políticas no país, representada no campo da 
saúde pelo movimento pela reforma sanitária, e as 
articulações de forças democráticas que ocuparam 
posteriormente importantes posições de poder, es-
senciais na confi guração da mudança da assistência 
à saúde no Brasil, foram os fatores que, ao se arti-
cularem nesse período, estabeleceram o cenário 
inicial para a construção das respostas políticas à 
epidemia. (PEREIRA, 2004, p.49)

Exemplo disto foi a criação do Programa Na-
cional de DST e AIDS, em 1986. Ao criar esse 
programa, fi ca evidenciado que a Aids se tornou 
um problema emergente de saúde pública. Assim 

12 Movimento poético/literário que surgiu nos Estados Unidos nos anos 1950.
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sendo, o programa estabeleceu as primeiras dire-
trizes e normas para o enfrentamento da epide-
mia no país.  

Contudo, se por um lado a epidemia da Aids 
teve seu lado negativo ao intensifi car a exclusão 
social aos homossexuais nos anos 80, por outro, a 
doença também trouxe muita visibilidade para os 
grupos gays, e o movimento LGBT organizou-se 
procurando descontruir estigmas e preconceitos. 
Dentre as conquistas adquiridas pelo movimento 
homossexual, podemos apontar a despatologiza-
ção da homossexualidade e o surgimento de vá-
rias ONGS relacionadas à promoção da cidadania, 
como a ABIA, por exemplo (http://www.abiaids.
org.br/).

Pensando em assegurar a cidadania a todos – 
principalmente às minorias – começou a aparecer 
nos fi nal da década de 80, as políticas públicas. 
Elas foram responsáveis por estabelecer o elo en-
tre a política e o direito, obtendo como resposta, 
algumas medidas para assegurar os anseios da co-
munidade LGBT.

Considera-se a Constituição de 1988, como 
marco dos direitos sociais. Entretanto, mesmo 
trazendo avanços como a criação de mecanismos 
para a inclusão social, ela também acarretou em 
uma série de desafi os no que diz respeito à desi-
gualdade social. 

As políticas públicas são programas que pro-
curam minimizar e/ou extinguir as injustiças. Des-
ta forma, cabe ao Governo Federal não se omitir 
e estipular uma legislação que assegurem direitos 
específi cos à comunidade LGBT. 

as políticas públicas surgem da necessidade oriunda 
de situações de injustiça, insatisfação e perigo apre-
sentadas pelos atores políticos ou sociais, direta ou 
indiretamente interessados, que pretendem tomar 
parte nas decisões do governo e lutar por sua cida-
dania. Essas demandas são incluídas na chamada 
agenda governamental de forma a integrar o pla-
nejamento das ações deste governo para viabilizar 
a consecução da proposta para solucionar aquela 
situação de injustiça, insatisfação ou perigo.  (SILVA 
apud GRIGOLETO, 2010, p.2).

A falta de garantia de Direitos Humanos com-
promete a qualidade de vida de todos. As tensões 
geradas sobre forma de intolerância acarretam 
nas agressões e discriminações decorrentes da 
não aceitação de orientação sexual e identidade 
de gênero. 

Espera-se, “que políticas públicas afi rmativas 
de legislação específi ca sejam implementadas no 

sentido de erradicar e punir o racismo, homofo-
bia, machismo e demais preconceitos que impe-
dem o acesso igual de todos à cidadania plena”. 
(MOTT, 2003, p.82).

A falta de mecanismos que revertam o quadro 
do preconceito às minorias, compromete e con-
dena esses indivíduos a novamente se manterem 
invisíveis a sociedade. Estimular a prática do pre-
conceito culmina nos altos índices de violência, 
discriminação e preconceito contra LGBT’s.

Os homossexuais foram considerados portadores 
de uma anomalia que os tornava propensos à prá-
tica de crimes, à depressão e ao suicídio. Somente 
em 1985 o Conselho Federal de Medicina excluiu a 
homossexualidade dos desvios e em 1999, o Conse-
lho Federal de Psicologia confi rmou a normalidade 
da orientação homossexual. (MOTT apud GRIGOLE-
TO, 2010, p. 6).

O relatório divulgado pelo grupo Gay da 
Bahia demonstram estes índices. Só no ano 2010, 
foram documentados 260 assassinatos. Este nú-
mero cresce diariamente devido aos preconceitos 
construídos historicamente pela sociedade, que 
apontam que ainda a homossexualidade é vista 
como algo desviante: 

Foram documentados 260 assassinatos de gays, tra-
vestis e lésbicas no ano passado, 62 a mais que em 
2009 (198 mortes), um aumento de 113% nos últimos 
cinco anos (122 em 2007). Dentre os mortos, 140 
gays (54%), 110 travestis (42%) e 10 lésbicas (4%). O 
Brasil confi rma sua posição de campeão mundial de 
assassinatos de homossexuais: nos Estados Unidos, 
com 100 milhões a mais de habitantes que nosso 
país, foram registrados 14 assassinatos de travestis 
em 2010, enquanto no Brasil, foram 110 homicídios. 
O risco de um homossexual ser assassinado no Bra-
sil é 785% maior que nos Estados Unidos. Neste ano 
o GGB outorgou o troféu Pau de Sevo ao Deputado 
Jair Bolsonaro na condição de maior inimigo dos ho-
mossexuais do Brasil, considerando que sua cruzada 
antigay estimula a prática de crimes homofóbicos. 
(EPIDEMIA DO ÓDIO, 2012) 

Ainda não há no Brasil uma lei que criminalize a 
homofobia, muito menos “nenhuma lei que conde-
ne os gays, lésbicas, travestis e transexuais. Ninguém 
pode ser preso ou discriminado por ser homossexu-
al. Nem o Código Penal nem a Constituição Federal 
condenam a homossexualidade”. Tendo em vista es-
ses apontamentos, “temos que aprender a conviver 
com a diversidade, aceitar o pluralismo, respeitar o 
diferente” (MOTT, 2003, p. 10, 16). 

Dos anos 90 até hoje, se presencia a solidifi ca-
ção de um movimento LBGT, que vai ganhando aos 
poucos espaço e legitimidade, apontando rumos di-
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ferentes dos anos 60 e 70. Surge a expressão que 
quando um homossexual não se assume, diz-se que 
ele está no armário; neste momento também, que a 
expressão orgulho gay se tornou um ‘grito de guer-
ra’, tanto que a mídia começa a falar do universo gay 
nas novelas, revistas e cinema. 

A atuação dos movimentos em luta pelos direi-
tos humanos aponta o princípio do papel político de 
extrema importância por parte do movimento, que 
vai culminar no engrandecimento das paradas gay. 
Podemos dizer que um dos marcos da visibilidade 
homossexual, foi a primeira parada gay19, em 1997, 
na Avenida Paulista em São Paulo; tendo como tema 
“Somos muitos, estamos em todas as profi ssões”, sen-
do que a edição de 2011 foi a que os organizadores 
estimaram maior número de participantes.

Mesmo com avanços notáveis voltados aos di-
reitos homossexuais, as políticas públicas não re-
presentam grande número. Ainda se faz necessário 
refl etir os programas, conferências e planos que são 
bases para a construção de políticas públicas para a 
população LGBT. No tópico seguinte abordarei al-
gumas ações realizadas pelo Governo Federal para 
combater à homofobia tendo em vista a promoção 
da cidadania LGBT. 

AÇÕES AFORMATIVAS: 
UMA HISTÓRIA EM CONSTRUÇÃO.

Como a visibilidade homossexual tornou-se 
um fato inconteste a partir das lutas dos movi-
mentos homossexuais; e como os estigmas, pre-
conceitos e discriminações continuaram a fazer 
parte do dia-a-dia desses indivíduos, foi preciso 
que o Governo Federal interviesse, aplicando po-
líticas de ações afi rmativas.

A ação afi rmativa se diferencia das políticas pura-
mente anti-discriminatórias por atuar preventiva-
mente em favor de indivíduos que potencialmente 
são discriminados, o que pode ser entendido tanto 
como uma prevenção à discriminação quanto como 
uma reparação de seus efeitos. Políticas puramen-
te anti-discriminatórias, por outro lado, atuam ape-
nas por meio de repressão aos discriminadores ou 
de conscientização dos indivíduos que podem vir a 
praticar atos discriminatórios. (O QUE SÃO AÇÕES 
AFIRMATIVAS, 2013)

Assim sendo, as políticas de ações afi rmativas 
complementam as políticas públicas, pois ela tem 
como objetivo combater a discriminação aos viti-
mados das exclusões sociais, promovendo a igual-
dade e os direitos básicos para a cidadania.  

Pensando na retomada da busca pela cidada-
nia gay, temos em 1995 a fundação da Associação 
Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis (ABGLT). 
Essa associação nasceu no VIII Encontro Brasilei-
ro de Gays e Lésbicas, tendo como objetivo lutar 
pelos direitos humanos e civis de gays, lésbicas 
e travestis e pela “promoção da livre orientação 
sexual, pela liberdade, justiça social, democra-
cia, pluralidade e diversidade de gêneros” (CAR-
TA DE PRINCÍPIOS, 2013). Nesse mesmo ano, 
é apresentado o primeiro Projeto Lei proposto 
para minimizar e/ou descontruir preconceitos.

O Projeto de Lei 1151/95, da ex-deputada fede-
ral e atual Ministra da Cultura Marta Suplicy, alme-
jou disciplinar a união civil entre pessoas do mesmo 
sexo. Este projeto nunca chegou a ser votado no 
plenário, resultado de seu arquivamento em 2007. 
Posteriormente, foi apresentado o Projeto de Lei 
6960/2002, de autoria do deputado federal Ricar-
do Fiúza, que sugere modifi cações ao Novo Código 
Civil para legalizar as relações homoafetivas. A pro-
posta também fora arquivada no Congresso.

Entretanto, foi apenas ao longo dos anos 2000, 
que identifi camos ações dos grupos LGBT no Bra-
sil, priorizando a reinvindicação políticas públicas 
voltadas à promoção da cidadania e direitos huma-
nos. Em decorrência disso, o Brasil pôs em pauta 
em junho de 2003, na Câmara dos Deputados, o 
Seminário Nacional de Políticas Afi rmativas e Di-
reitos da Comunidade GLBT; tendo como medi-
da aprovada a criação de uma Frente Parlamentar 
para a aprovação dos projetos de defesa dos ho-
mossexuais. Esse encontro debateu assuntos rela-
cionados às condutas discriminatórias e os projetos 
em tramitação no Congresso Nacional.

Esta iniciativa deu início ao surgimento de 
programas visando garantir a cidadania da comu-
nidade LGBT, através de políticas afi rmativas dos 
direitos dos homossexuais. 

Contudo, poucos foram – até o presente mo-
mento – os projetos para assegurar o respeito às 

19 Podemos dividir a parada gay em três períodos: O primeiro, de 1997 a 1999, momento em que se enfoca a temática da visibilidade LGBT e 
um crescimento de 2 mil para 35 mil participantes. O segundo corresponde aos anos de 2000 a 2002, período em que começou a ser desen-
volvida a temática da diversidade a partir da ideia do respeito. Nota-se também o grande aumento do público, de 100 mil para 500 mil pessoas. 
E a terceira, a partir de 2003, a parada da diversidade passa a refl etir as demandas da comunidade como forma de pressão política para o 
reconhecimento e garantia efetiva de Direitos Humanos. O público voltou a aumentar, de 1,5 milhões para 3,5 milhões de participantes. Dispo-
nível em: <http://paradasp.wordpress.com/parada/>. Acessado em 12 ago. 2013.
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minorias. Aponto como um dos principais projetos 
lançados pelo Governo Federal foi o Brasil sem Ho-
mofobia, Combate à Violência e à Discriminação con-
tra GLBT e Promoção da Cidadania Homossexual20, 
lançado em 24 de maio de 2004 e coordenado pela 
Secretaria Especial de Direitos Humanos, atualmen-
te ligados diretamente à Presidência da Repúbli-
ca. Os eixos estratégicos deste programa eram de 
melhorar a educação e providenciar mudanças de 
comportamento dos gestores públicos, elaborando 
diretrizes que comprovem o respeito a todos os 
cidadãos. Mais adiante falaremos do projeto Escola 
sem Homofobia21.

A Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-
cia da República (SDH/PR) é o órgão responsável 
por coordenar o Programa Brasil sem Homofobia 
(BSH). Através desse programa busca-se estimular 
o respeito à diferença, a reparação da cidadania a 
comunidade LGBT e ao combate à homofobia. As 
ações correspondentes ao programa são voltadas: 

a) Ao apoio a projetos que atuam na promoção da 
cidadania LGBT e/ou combate à homofobia; b) Capa-
citação para profi ssionais e representantes do movi-
mento LGBT; c) Disseminação de informações sobre 
direitos, de promoção da auto-estima LGBT e incen-
tivo à denúncia de violações dos direitos humanos 
da população LGBT; d) Capacitação e disseminação 
de informações a gestores das diversas esferas go-
vernamentais na temática de Direitos Humanos da 
população LGBT; e) Atuar na troca de experiências 
de sucesso em matérias de políticas públicas em vá-
rios países.22 

Assim sendo o programa Federal Brasil Sem 
Homofobia (BRASIL, 2004) tem como princípios:

 
a) a inclusão da perspectiva da não discriminação 
por orientação sexual e de promoção dos direitos 
humanos de gays, lésbicas, transgêneros e bissexu-
ais, nas políticas públicas e estratégias do Governo 
Federal; b) “a produção de conhecimento para sub-
sidiar a elaboração, implantação e avaliação das po-
líticas públicas voltadas para o combate da violência 
e à discriminação por orientação sexual” e c) “a re-
afi rmação de que a defesa, a garantia e a promoção 
dos direitos humanos incluem o combate a todas as 
formas de discriminação e de violência” incluindo a 
homofobia. 

Todavia, mesmo com o surgimento de po-
líticas afi rmativas para garantir a cidadania a to-
dos, no Brasil não há nenhuma lei que protege 
os homossexuais e que condena a homofobia. Há 

apenas um Projeto de Lei 122/200623, popular-
mente conhecido como PLC 122, que propõe a 
criminalização dos preconceitos motivados pela 
orientação sexual e identidade de gênero. Este 
projeto tramita há sete anos no congresso nacio-
nal, encontrando-se atualmente na Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa do 
Senado Federal. 

A procura de avanços referentes à comunida-
de LGBT não se deu apenas no Brasil. Os avanços 
no cenário internacional foram de grande impor-
tância para apontar novos avanços em torno da 
cidadania gay:

Junho de 1989 - A Dinamarca aprova uma lei que per-
mite o registro da união civil a casais homossexuais; 
Agosto de 1993 - A Noruega se torna o segundo país 
do mundo a permitir que gays e lésbicas registrem 
civilmente a união; Junho de 1994 - O Parlamento 
da Suécia aprova uma lei que permite a união entre 
gays; Março de 1995 - A Corte Constitucional da Hun-
gria derruba uma lei que proíbe o casamento entre 
gays; Outubro de 1999 - A França garante a todos 
os casais o direito à união civil, que inclui reformas 
na cobertura do seguro social e nas leis de transmis-
são da herança; Dezembro de 2000 - A Holanda dá 
a aprovação fi nal à lei que permite o casamento e a 
adoção de crianças por casais do mesmo sexo; Julho 
de 2002 - A Alemanha permite que casais gays regis-
trem suas uniões junto a autoridades civis; Junho de 
2003 - Uma corte de Ontário (Canadá) abre caminho 
para o casamento gay na Província, ao declarar in-
constitucional a defi nição de casamento heterosse-
xual. O Reino Unido começa a estudar a possibilida-
de de permitir aos casais a realização de uma união 
formal e legal, fazendo um registro de ‘união civil’. 
Na Bélgica, a união civil entre homossexuais passa 
a ser permitida; Julho de 2003 - Dois argentinos tor-
nam-se o primeiro casal gay da América Latina a usar 
uma nova lei que permite a união civil entre pessoas 
do mesmo sexo; Fevereiro de 2004 - O prefeito de 
San Francisco, Gavin Newson, desafi a a lei estadual 
e suspende uma lei que proibia casamentos gays; 17 
de maio de 2004 - Os primeiros casais homossexuais 
se casam legalmente em Massachusetts, tornando-
-o, na época, o único Estado americano a permitir 
o casamento gay; 10 de junho de 2004 - Uma corte 
do Estado de Nova York autoriza o casamento en-
tre homossexuais; 27 de julho de 2004 - Uma corte 
francesa anula o primeiro casamento gay do país, 
que aconteceu em 5 de junho de 2004; 12 de agosto 
de 2004 - A Suprema Corte da Califórnia anula mais 
de 4.000 casamentos gays realizados em San Fran-
cisco; Novembro de 2004 - O Parlamento britânico 
aprova o Ato de Parceria Civil, que permite a casais 
do mesmo sexo registrar ofi cialmente sua união. A 
nova lei, que concedeu aos gays quase os mesmos 
direitos civis dos heterossexuais, somente começou 

20 Projeto disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/brasil_sem_homofobia.pdf>. Acessado em: 06 mai. 2012.
21 Projeto que faz parte das diretrizes do Programa Brasil sem Homofobia e que desencadeou no ‘Kit de combate à homofobia’.
22 Disponível em: <http://www1.direitoshumanos.gov.br/brasilsem>. Acessado em: 18 set. 2013.
23 Projeto Lei apresentado pela deputada Iara Bernardi (PT-SP), que tem por objetivo criminalizar a homofobia. O projeto ainda se encontra na 
Comissão de Direitos Humanos do Senado Federal do Brasil.
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a valer a partir de dezembro de 2005; 1º de feverei-
ro de 2005 - Canadenses divulgam a primeira versão 
da legislação que permite o casamento gay, depois 
que as cortes de sete das dez Províncias do país 
já tinham decidido a favor da união gay; 5 de abril 
de 2005 - Eleitores do Kansas (EUA) aprovam uma 
emenda à Constituição do Estado que barra o casa-
mento entre gays; 20 de abril de 2005 - Uma corte 
do Connecticut permite a legalização de uniões civis 
para casais gays, sem a necessidade de aprovação 
da Justiça; 21 de abril de 2005 - O Parlamento da 
Espanha dá a aprovação inicial que legaliza o casa-
mento gay. O Senado votou contra a proposta e o 
projeto de lei retorna à Câmara dos Deputados; 2 de 
junho de 2005 - Após três votações, uma assembléia 
na Califórnia (Estados Unidos) rejeita um projeto de 
lei que permitiria o casamento homossexual no Es-
tado americano mais populoso; 28 de junho de 2005 
- O Parlamento do Canadá aprova a legislação que 
permite casamento entre pessoas do mesmo sexo, 
apesar da ferrenha oposição de políticos conserva-
dores e grupos religiosos; 30 de junho de 2005 - A 
Câmara dos Deputados da Espanha aprova lei que 
permite o casamento gay e a adoção de crianças 
por estes casais; 19 de julho de 2005 - O Senado do 
Canadá aprova o projeto de lei C-38, que permite o 
casamento entre casais gays, legalizando a união 
entre homossexuais em todo o país; 2 de dezembro 
de 2005 - A Câmara dos Deputados belga aprova lei 
que permite a gays adotar crianças; 20 de abril de 
2006 - O Senado da Bélgica aprova o projeto de lei 
que concede aos casais homossexuais o direito de 
adotar crianças, depois da aprovação da Câmara 
dos Deputados em dezembro de 2005; 06 de julho 
de 2006 - A Suprema Corte do Estado de Nova York 
proíbe o casamento gay, dizendo que a união entre 
pessoas do mesmo sexo não é permitido sob as leis 
do Estado, dizendo que uniões deste tipo ‘violam’ 
os direitos constitucionais; 25 de outubro de 2006 - 
A Suprema Corte do Estado de Nova Jersey decidiu 
por um voto (quatro a favor e três contra) que casais 
gays poderão realizar uma união civil com direitos 
constitucionais iguais aos casamentos heterossexu-
ais, mas não defi ne a união gay como casamento; 16 
de março de 2007 - O casamento de dois homens 
marca o início da Lei de Uniões Estáveis do México.24 

Esses foram os primeiros de muitos avanços 
conquistados pela comunidade LGBT, e eles não 
encerraram por ai. Em julho 2008, temos no Bra-
sil a 1ª Conferência Nacional GLBT, tendo como 
tema “Direitos humanos e políticas públicas: O ca-
minho para garantir a cidadania de gays, lésbicas, 
bissexuais, travestis e transexuais”. O objetivo 
desse encontro pautou-se em propor a elabora-
ção do Plano Nacional de Promoção da Cidadania 
e Direitos Humanos de LGBT25, que acabou sen-
do concretizada em 2009, a fi m de responder às 
necessidades da população LGBT, bem como para 
fortalecer o Programa Brasil sem Homofobia.

O Plano anuncia o “compromisso político do 

governo brasileiro em tratar a questão dos Direi-
tos Humanos como verdadeira política de Esta-
do”, tendo como base “as diretrizes e preceitos 
éticos e políticos que visam à garantia dos direitos 
e do exercício pleno da cidadania”(BRASIL, 2009, 
p. 7, 9). Embora o documento proponha ações 
e diretrizes para combater a homofobia e garan-
tir direitos da comunidade LGBT, o mesmo teve 
pouca visibilidade social. As políticas de execução 
propostas mantiveram-se inicialmente apenas en-
tre ativistas do movimento LGBT e representan-
tes do Governo Federal. A discussão desse do-
cumento chegou somente ao conhecimento do 
público em geral devido aos debates travados  em 
torno do ‘Kit de combate à homofobia’, que será 
discutido no próximo capítulo. 

Mesmo com a integração de planos e progra-
mas para garantir direitos à população LGBT, há 
apenas Projetos Leis que tramitam no Congresso 
Nacional e que até hoje permanecem arquivados.

Pensando em suprir as lacunas deixadas pela 
Constituição de 1988 na tentativa de assegurar 
uma legislação que garanta os direitos aos ho-
mossexuais, foi proposta a emenda constitucional 
elaborada pela Comissão Especial da Diversidade 
Sexual da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), 
no segundo semestre de 2011. O documento 
produzido aponta que a Constituição Federal de 
1988 que consagra os princípios de igualdade, li-
berdade e o respeito à dignidade26, peca a não 
expressar a proibição de discriminação por orien-
tação sexual e identidade de gênero. Essa omissão 
acaba por contribuir para um sistema de exclusão 
as minorias, visto que a legislação não criminaliza 
a discriminação. 

Segundo a Comissão Especial da Diversidade 
Sexual:

Proibir discriminação por orientação sexual ou iden-
tidade de gênero, reconhecer a família homoafetiva 
e assegurar todos os direitos decorrentes da ho-
moparentalidade são dispositivos que precisam ser 
inseridos na Carta Constitucional, sob pena se com-
prometer a própria estrutura do Estado que se quer 
pluralista, livre e digno de todos os seus cidadãos. 
(COMISSÃO ESPECIAL, 2012)

Mesmo diante desses entraves, o Poder Judi-
ciário vem aos poucos invocando princípios cons-
titucionais para reconhecer os direitos homosse-
xuais. Dentre os direitos conquistados pela comu-

26 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no 
País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.



Ateliê de História UEPG, 2(2): 77-108, 2014 92

Ateliê de História

nidade LGBT podemos mencionar a conquista de 
direitos previdenciários, o reconhecimento jurídi-
co da mudança de sexo, a possibilidade de adoção 
e a legalização da união de pessoas do mesmo sexo 
como entidade familiar27, reconhecido pelo Supre-
mo Tribunal Federal (STF) em maio de 2011. 

O mais recente avanço chegou em maio desse 
ano, baseado na posição tomada pelo STF, men-
cionada acima. No entanto, a aplicação da união 
estável proposta em 2011 variava entre os Esta-
dos; nem todos reconheciam a união homossexu-
al, sendo que em muitos casos a legalização pas-
sava pelas mãos dos juízes. Pensando em reverter 
esse quadro, Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
a aprovou uma resolução que obriga os cartórios 
de todo o país a reconhecerem e não rejeitarem o 
casamento homossexual em todo o Brasil.

No entanto, mesmo diante dos inegáveis 
avanços de certas questões referentes à cidada-
nia LGBT, faz-se necessário, no cenário atual, a 
criação de mecanismos para assegurar direitos e 
criminizar posturas homofóbicas, fazendo com 
que as politicas públicas certifi quem a inserção 
dos homossexuais sob tutela de uma legislação. 
A cidadania não deve se adequar a uma dinâmica 
de inclusão e exclusão, mas sim garantir direitos a 
todo e qualquer cidadão. E neste caso a violência 
e a discriminação rondam os grupos LGBT fazen-
do com que a sua cidadania seja inconclusa.

A falta de diretrizes politico-jurídicas para a 
inclusão das vitimas de desigualdade de gênero e 
o respeito à diversidade sexual, estimulam prá-
ticas de preconceitos, e colocam novamente os 
homossexuais – ditos desviantes – como alvo de 
perseguições e sujeito da exclusão social. É preci-
so ainda “retirar da invisibilidade jurídica, do des-
caso social e da intransigência de muitos, pessoas 
que precisam ter garantido o direito de viver, de 
amar e de ser feliz, seja qual for a sua orientação 
sexual ou identidade de gênero” (Comissão Espe-
cial de Diversidade Sexual, 2011, p.16).

Ao proibir a incitação ao ódio a grupos LGBT é 
inserida uma barreira à intolerância. Contudo, até o 
atual momento, pouco foi feito, em prol das mino-
rias. Ainda é preciso adotar políticas públicas de in-
clusão e a criminalização da homofobia, para assim, 
reverter o quadro de omissões e exclusões sociais. 

Acredito que boa parte dessa intolerância ao 
diferente tenha seu início em ambiente escolar. 

As instituições educacionais são espaços de domi-
nação em que emergem preconceitos, estigma-
tização e discriminação. O uso da violência sim-
bólica dentro das escolas faz com que os domi-
nantes exerçam critérios defi nidos induzindo os 
dominantes a pensarem como tais. Sendo assim, 
aquele que estiver fora do padrão proposto, aca-
ba por ser recusado e vitimado.

Por um lado, precisamente por não fazerem parte 
de outros grupos estigmatizados ou populações 
associadas à infecção por HIV, as crianças soropo-
sitivas são retratadas amiúde (num tipo de forma 
contrária de estigmatização) como “vítimas inocen-
tes” que foram afetadas pela epidemia sem querer. 
Por outro lado, quando se toma conhecimento que 
há crianças soropositivas em uma escola, reações 
histéricas (normalmente motivadas pelo medo ou 
pela falta de informação) têm levado os pais das 
outras crianças, e às vezes até os professores ou ou-
tros funcionários da escola, a discriminá-las – com 
freqüência exigem que essas crianças sejam excluí-
das das atividades coletivas e, em alguns casos, sua 
completa expulsão da escola. (PARKER: AGGLETON, 
2001, p.30).

Todavia, essas exclusões não acontecem ape-
nas quando a criança é soropositiva assim como 
apontam os autores acima, mas também quando 
as mesmas são consideradas diferentes das de-
mais devido a sua sexualidade; em decorrência 
disso, as formas de violência produzidas eclodem 
na forma do bullying, fragilizando a criança.

Os sintomas dessa violência – medo, isola-
mento, depressão – vão progressivamente sendo 
percebido. Entretanto são poucos os pais e pro-
fessores que se atentam e buscam estratégias pra 
identifi car o bullying e tentar excluir/minimizar as 
exclusões sociais.

Contudo, cabe a todos os agentes sociais – 
pais, educadores e a própria comunidade se vol-
tarem par esse assunto. O silenciamento dessa 
temática reforça o pensamento que toda a se-
xualidade diferente daquela considerada histori-
camente como natural e normal seja novamente 
condenada à invisibilidade. Somente através da 
discussão do tema nas escolas que será possível 
fazer do Brasil um país sem homofobia.

A falta de diálogo sobre sexualidade nas es-
colas vinculada com a ausência de uma formação 
para trabalhar em sala de aula, abordando temas 
como a sexualidade, difi culta o trabalho dos pro-
fi ssionais da educação. Cabe aqui ressaltar que 
não há nenhum material didático que auxilie os 

27 Decisão do Supremo Tribunal Federal – STF, ADI 4.277-DF e ADPF 132-RJ, Rel. Min. Ayres Brito, 05 mai. 2011.
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professores a trabalharem com o tema. 
Pensando nisso, foi criado o Projeto “Escola 

sem homofobia”, que tem como objetivo contri-
buir para a implementação do “Programa Brasil 
Sem Homofobia” proposto em 2004 pelo Minis-
tério da Educação e Governo Federal. 

O projeto Escola Sem Homofobia foi apoiado:

pelo Ministério da Educação (MEC), pela Secretaria 
de Educação Continuada, Alfabetização e Diversi-
dade (SECAD); planejado e executado em parceria 
com a Global Alliance for LGBT Education – GALE e 
as organizações não governamentais Pathfi nder do 
Brasil (coordenadora do projeto), ECOS – Comuni-
cação em Sexualidade, Reprolatina – Soluções Ino-
vadoras em Saúde Sexual e a ABGLT – Associação 
Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e 
Transexuais. (NOTA OFICIAL SOBRE O PROJETO, 
2012)

O objetivo desse projeto consiste em envol-
ver-se no compromisso de estabelecer uma políti-
ca de combate à homofobia destinada ao respeito 
à diversidade. Entretanto, para alcançar esse obje-
tivo foi preciso atuar em suas frentes. A primeira 
consistiu em elaborar um conjunto de recomenda-
ções visando a orientação da revisão, formulação 
e implementação de políticas públicas e resultou 
na realização de uma pesquisa qualitativa sobre 
homofobia na comunidade escolar. A segunda re-
sultou na criação de um material educativo, dire-
cionado para gestores, educadores e estudantes; e 
propôs a capacitação de técnicos da educação e de 
representantes do movimento LGBT. 

Aqui nos pautamos na segunda frente, que 
originou o ‘Kit de combate à homofobia’, material 
didático destinado a formação dos professores 
em geral, oferecendo subsídios para trabalharem 
a questão da sexualidade nas escolas. Entretanto 
esse material resultou num grande embate políti-
co, que será abordado na próxima seção.

ENTRE EMBATES POLÍTICOS: UMA 
PROPOSTA DE REEDUCAÇÃO ESCOLAR 

ATRAVÉS DO ‘KIT DE COMBATE À 
HOMOFOBIA’.

Devido aos elevados índices de violência con-
tra homossexuais, o Governo Federal propôs o 
surgimento de programas de inclusão, tendo como 
fi nalidade minimizar as injustiças sociais. Como já 
ressaltado anteriormente, o campo educacional é 
um espaço em que o Governo Federal passa, a par-

tir dos anos 2000, a desenvolver estratégias para 
combater o estigma e a discriminação por orien-
tação sexual e identidade de gênero. No interior 
desse campo são criadas ações que têm como ob-
jetivo construir relações de respeito às diferenças, 
sendo que esta é fundamental para identifi car a im-
portância do combate à homofobia no Brasil atual. 

Tendo em vista esses preceitos, evidenciou-
-se a necessidade da exploração e do convívio de 
aceitação aos homossexuais, na tentativa de de-
senvolver práticas que diminuam o processo de 
discriminação no universo do perímetro escolar. 
Assim nasceu o projeto Educação sem Homofobia. 
Como resultado do mesmo, foi criado o ‘Kit de 
combate à homofobia’, na tentativa de promover 
ações de combate ao preconceito, à discrimina-
ção e a violência referente ao tema no processo 
de formação de alunos e educadores, oferecendo 
subsídios para trabalhar o tema da homossexuali-
dade em sala de aula.

O ‘Kit’, lançado em meio a intensas polêmicas 
nos primeiros meses do governo Dilma Rousse-
ff (PT), foi delineado anteriormente no governo 
de Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2010), e atuaria 
como um instrumento didático-pedagógico visan-
do à desconstrução de representações estereo-
tipadas sobre lésbicas, gays, bissexuais, travestis 
e transexuais. Ele contribuiria para alterar as for-
mas de convívio social nas escolas, gerar refl exões 
críticas em torno das múltiplas sexualidades e es-
timular o respeito à diferença. 

Esse material seria entregue inicialmente a alu-
nos da 6ª a 9ª série do Ensino Fundamental, além dos 
alunos do Ensino Médio, em seis mil escolas públicas 
a partir do segundo semestre de 2011. Ele também 
seria destinado aos profi ssionais da educação, tendo 
como proposta servir de suporte para a educação 
sexual nas escolas, na busca da promoção de ideias 
relativas à igualdade de direitos; no caso específi co, o 
material produzido buscou trazer à tona discussões 
sobre grupos estigmatizados na sociedade.

Assim sendo, o material didático apontado 
como ‘Kit Gay’ seria uma embalagem composta 
por materiais com linguagens variadas: 

• Caderno Escola Sem homofobia: Principal 
componente do ‘Kit’, pois articula com os demais 
materiais. Nele encontram-se sugestões de ofi ci-
nas e conceitos teóricos de como trabalhar o tema 
da homofobia no espaço escolar, tendo em vista a 
eliminação da homofobia.
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• Boletins Escola Sem Homofobia (Boleshs): 6 
boletins informativos destinados aos estudantes abor-
dando o tema da sexualidade, diversidade sexual e 
homofobia a fi m de que os alunos consigam detectar 
os mecanismos da discriminação e corrigir situações 
de agressão à comunidade LGBT.

• DVD’s: Duas unidades – intituladas: Boneca 
na Mochila e Medo de quê? Responsáveis por promo-
verem a refl exão crítica sobre como a sociedade ali-
mentam os preconceitos. 

• Vídeos: Três histórias – Torpedo, Encontrando 
Bianca, Probabilidade – que acontecem em ambiente 
escolar.

• Cartaz e Carta: O primeiro tem a fi nalidade 
de divulgar o projeto para escola e comunidade e o 
segundo apresenta o ‘kit’ aos gestores e educadores.

O conteúdo foi elaborado com o intuito de susci-
tar a refl exão sobre o despertar da sexualidade entre 
jovens adolescentes. Nestes materiais, surgiam situa-
ções de homofobia e agressão a pessoas dos grupos 
LGBT, fato que propiciaria o debate sobre tal fenô-
meno.

Entendo que o ‘Kit Gay’ agiria como um bom 
instrumento para reafi rmar a importância da inclusão 
de todos os alunos, propiciando assim o exercício da 
cidadania e da igualdade – propondo uma barreira 
à intolerância. Os profi ssionais da educação têm o 
dever de abordar questões diversas sobre a relação 
gênero/sexualidade nas salas de aula, mesmo sendo 
tais questões consideradas um ‘assunto tabu’ para 
muitos. Entretanto, ainda lidamos com profi ssionais 

da educação, como professores, diretores de escola 
e pedagogos que não sabem lidar com a diversidade 
sexual de seus alunos; sendo assim, a falta de preparo 
de muitos educadores culmina na exclusão de me-
todologias que proponham a eliminação da homofo-
bia e do preconceito. Faz-se necessário ressaltar que 
“professores, familiares, educadores e profi ssionais 
da saúde devem sempre ter em mente que nem to-
dos os jovens e adultos com que convivem são “natu-
ralmente” heterossexuais”. (MOTT, 2003, p.65)

Contudo, o ‘Kit’ que deveria romper com pre-
conceitos, na verdade veio a revelar alguns mais, 
visto que mesmo antes de ser lançado, o mesmo foi 
gerador de atrito na sociedade. A divulgação desse 
material didático provocou revolta em certos setores 
conservadores da sociedade brasileira que defendiam 
o seu veto – em especial a chamada ‘Bancada Evan-
gélica’ da Câmara dos Deputados; segundo os inte-
grantes desse grupo, o conteúdo abordado por esse 
material – principalmente as informações passada pe-
los vídeos – incentivariam crianças e adolescentes à 
homossexualidade.

A oposição da Bancada Evangélica quanto a dis-
tribuição do ‘Kit’, fi ca evidenciado no discurso do até 
então Deputado Federal Jair Messias Bolsonaro (PP-
-RJ) na Câmara dos Deputados, onde é possível notar 
assuntos de ordem ‘político-religiosas’ em defesa da 
família tradicional: 

Atenção pais, os seus fi lhos vão receber ano que vem, 
na escola, um Kit. Esse Kit tem o título: ‘Combate à 
homofobia’, mas na verdade, é um estímulo a homos-
sexualismo, é um incentivo a promiscuidade (...). Essa 

 FIGURA 1: “O que diz a cartilha”. Disponível em: 
<http://saudefl oripa33pj.wordpress.com/2011/06/28/kit-anti-homofobia-era-para-criancas-de-11-anos/> 

Acessado em: 20/06/2012.
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história de homofobia é uma história de cobertura 
para aliciar a garotada e especialmente, o que eles 
acham que tem tendências homossexuais (...). Se um 
garoto tem um desvio de conduta, logo, este jovem 
tem que ser direcionado para o caminho certo, nem 
que seja com umas palmadas. Me acusem de ser vio-
lento, mas não sou promíscuo, não sou canalha com 
as famílias brasileiras. (KIT GAY NAS ESCOLAS, 2013)

 
Seu discurso, coerente com a bancada que repre-

senta, é ilustrativo de muitas ações da referida Ban-
cada Evangélica que busca impedimento das políticas 
públicas de inclusão de determinadas minorias dentro 
do Congresso Nacional; tal bancada veta constante-
mente Planos, Programas e Projetos Leis que favore-
cem a comunidade LGBT. 

Assim sendo, em maio de 2011, a presidente Dil-
ma Rousseff suspendeu o ‘Kit anti-homofobia’ antes 
mesmo de consultar seu Ministro da Educação na 
época, Fernando Haddad (PT) – hoje prefeito de São 
Paulo. Como apontaram diversos meios de comuni-
cação, essa decisão foi motivada devido à ameaça de 
parlamentares da bancada evangélica.

Na Carta Aberta do Grupo ECOS, encontra-se 
a resposta dada as ações tomadas pelo Governo Fe-
deral:

 
O veto ao projeto Escola sem Homofobia foi um dos 
maiores retrocessos do atual governo no campo dos 
direitos humanos e das políticas públicas no combate 
à discriminação e violência nas escolas. Não foi um 
golpe apenas contra a comunidade LGBT, mas tam-
bém contra o Estado laico e toda a sociedade demo-
crática. Nós, da ECOS – Comunicação em Sexualida-
de, tornamos pública a nossa indignação diante da 
atitude do Governo brasileiro, que destitui  todo um  
debate  realizado  ao  longo  dos  anos  pela  socieda-
de  brasileira  em torno do reconhecimento à diversi-
dade de orientação sexual e de identidade de gênero. 
(CARTA ABERTA, 2013)

 
Entretanto, cabe aqui ser ressaltado que José 

Serra (PSDB) distribuiu um material semelhante ao 
‘Kit anti-homofobia’ para as escolas paulistas em 
2009, quando ainda era governador. Destinado a pro-
fessores, esse material auxiliaria na discussão sobre a 
diversidade e homofobia e seu uso não seria obriga-
tório. Contudo, ao se olhar hoje para tal fato, chega 
a ser irônico a distribuição desse material – uma vez 
que atualmente Serra ataca o material proposto pelo 
MEC. 

É perceptível que o ‘kit’ propicia um bom mo-
mento para o historiador refl etir sobre o debate re-
lativo à construção da cidadania a partir de grupos 
ainda marginalizados socialmente, uma vez que os 
direitos da comunidade LGBT seguem ainda não ga-
rantidos em sua plenitude. 

Chauveau e Tétart (1999) apontam a importân-
cia da história do presente, ela permite que o histo-
riador consiga problematizar questões de seu tempo, 
mas também assinalam as difi culdades que essa his-
tória aponta, visto que o distanciamento entre o pes-
quisador e o objeto é pouco. Cabe ao historiador do 
tempo presente e, mais que isso, do imediato, res-
ponder as questões que inquietam a sociedade, como 
é o caso do ‘Kit’, estando atento principalmente às 
intrigas políticas geradas em torno do mesmo.

 
VOZES FAVORÁVEIS X DESFAVORÁVEIS.

 
Como já discorrido, o ‘Kit’ foi amplamente discu-

tido e contestado. Dentre muitas as vozes que ques-
tionaram esse material, aqui me atenho a algumas 
delas que considerei signifi cativas, pois explicitaram 
claramente sua visão ou positiva ou negativa em rela-
ção ao material didático. 

Por um lado, temos o MEC como principal aliado 
na luta pela distribuição do ‘Kit’; juntamente com ele, 
demais entidades também tiveram papel importante 
nessa batalha. Não foram poucas as instituições que 
se posicionaram favoravelmente a distribuição do 
‘Kit’. Além daquelas que apoiaram o projeto Escola 
Sem Homofobia, outras instituições como as Nações 
Unidas e a resposta à AIDS no Brasil (UNIAIDS); 
Organização das Nações Unidas para a Educação 
(UNESCO) e o Conselho Federal de Psicologia (CFP) 
também deram seu voto a favor do ‘Kit’. Todos esses 
órgãos acreditam que o material didático pode con-
tribuir para minimizar/combater a violência nas esco-
las. Mesmo com as críticas recebidas em torno do 
material didático o MEC, juntamente com a Comis-
são de Direitos Humanos da Minoria (CDHM) e os 
movimentos sociais organizados, tentaram garantir o 
direito das minorias. 

Por outro, temos as críticas ferrenhas da Banca-
da Evangélica, assumindo posturas totalmente con-
trárias à distribuição do ‘Kit’. Encontramos aqui duas 
vozes contestadoras, a do pastor Silas Malafaia e a 
do deputado Bolsonaro. O primeiro é considerado 
um dos maiores – senão o maior – crítico da comu-
nidade homossexual e alega que a homossexualidade 
“é um comportamento” que pode ser mudado; ao 
argumentar sobre o ‘Kit’, o mesmo aponta que “ele 
ensina o homossexualismo”. O segundo se assume 
como porta-voz contra a circulação do material di-
dático; para ele, a legalização de ações políticas que 
favoreçam homossexuais, juntamente com a distri-
buição do ‘Kit anti-homofobia’ acarretaria no abalo 
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à família considerada tradicional. Esse deputado 
começou a declarar contra a aprovação do ‘Kit 
Gay’ no segundo semestre de 2010, sendo que 
no primeiro semestre do ano seguinte o mesmo 
determinou a distribuir folhetos – de sua própria 
autoria – criticando o MEC pelo lançamento da 
cartilha contra homofobia nas escolas. O panfl e-
to ‘anti gay’ consistia numa propaganda na qual 
utilizava-se o cartaz do Plano Nacional de Promo-
ção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT, 
porém o mesmo era referência ao “plano nacional 
da vergonha”, uma vez que tratava dos direitos 
dados à comunidade LGBT.

Vale lembrar também que no mesmo ano, o 
fi lho de Jair Bolsonaro, vereador Carlos Bolso-
naro (PP), designa o Projeto Lei 1082/2011, que 
proíbe a divulgação de qualquer material didático 
com informações sobre diversidade sexual nas es-

colas do município do Rio de Janeiro.
São muitos os embates políticos travados em 

torno do ‘Kit’, o mais recente deles foi a eleição 
em março de 2013 do pastor e deputado federal 
Marco Feliciano (PSC) para a presidência da Co-
missão de Direitos Humanos e Minorias (CDHM). 
Este fato gerou grande polêmica devido às decla-
rações de Feliciano, classifi cadas como de cunho 
racista e homofóbico. A escolha de um deputado 
com tais comportamentos caracteriza um retro-
cesso nas políticas públicas para a garantia de um 
país que respeite o ser humano. Uma comissão 
que tem como intuito lutar contra o racismo, a 
homofobia, o machismo, e principalmente con-
tra a intolerância religiosa, passa, com a eleição 
do paulista, a correr um sério risco de perder os 
avanços recentes conquistados pelos grupos his-
toricamente discriminados pelo Estado.

FIGURA 2: Panfl eto “anti gay”: “Querem, na escola, transformar seu fi lho de 6 a 8 anos em homossexual!”. Disponível em: <http://
extra.globo.com/noticias/brasil/jair-bolsonaro-lanca-panfl eto-contra-kits-anti-homofobia-que-vao-ser-distribuidos-pelo-mec-1786253.

html>. Acessado em: 15/08/2013.
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Evidencia-se novamente, aqui, um descaso com 
o problema; se por um lado temos a busca por 
melhorias à comunidade LGBT, por outro encon-
tramos grandes barreiras construídas que evitam 
esses avanços. Atualmente temos passado por um 
momento de grande ambivalência no cenário poli-
tico ao vivenciar decisões contraditórias. Ao mes-
mo tempo em que todos os cartórios brasileiros 
são obrigados a realizar casamentos homoafetivos, 
ressurge questões até então adormecidas, como a 
proposta de ‘cura gay’. 

Assim sendo, um longo caminho precisará a ser 
percorrido. Ao pensar em torno dos debates e das 
controvérsias sobre o ‘Kit’, nos propomos aqui a 
refl etir sobre as polêmicas geradas pelo mesmo. “A 
liberdade de expressão, a efervescência do pensa-
mento e a explosão da comunicação obrigam estar à 
escuta” (BARDIN, 2011, p. 11). Assim sendo, tendo 
em vista que os casos de homofobia, discriminação e 
violência contra gays é vastamente veiculado na mí-
dia impressa, televisiva e da internet, nada melhor do 
que utilizar a imprensa para refl etir sobre as embates 
travados ao redor do ‘kit’ em várias partes do territó-
rio brasileiro. Segundo OLIVA (2011) “os mass media, 
refl etem e projetam as representações recorrentes 
de um grupo sobre um determinado objeto ou as-
sunto, ao mesmo tempo em que se confundem com 
o próprio imaginário coletivo, revelando os mecanis-
mos de invenção da memória coletiva”.

POR UMA ANÁLISE MIDIÁTICA: 
A REPERCUSSÃO DO 

‘KIT DE COMBATE À HOMOFOBIA’.

Tendo em vista os embates em torno do ‘Kit’ 
já citados e tendo consciência de que o debate em 
torno do mesmo fi cou fortemente marcado nas mí-
dias, segue uma análise dos principais jornais virtuais 
do país, a fi m de esboçar os fatos gerados em tor-
no do material didático. Assim, para atender nossa 
demanda de analisar a repercussão do ‘Kit’, investi-
gamos os jornais virtuais mais acessados nas cinco 
regiões geográfi cas do Brasil, sendo eles: o Correio 
Brasiliense, o Diário Online do Pará, a Folha de Per-
nambuco, a Folha de São Paulo e Zero Hora. Eles 
foram pesquisados porque retratam um “espaço de 
disputas simbólicas”. (PONTES, 2012, p. 50)

Visto que todos os documentos seguem a mesma 
lógica, no caso, a divulgação de notícias referentes ao 
‘Kit’, vamos aqui utilizar a análise de conteúdo, uma 

técnica de investigação que implica em “um conjun-
to de instrumentos metodológicos cada vez mais su-
tis em constante aperfeiçoamento, que se aplicam a 
“discursos”. Aqui se faz referência aos discursos pre-
sentes nos jornais, mesmo sabendo que esse proces-
so de análise nos obriga a ter uma percepção aguçada 
que nem sempre conseguimos obter. De tal modo, 
através dos jornais, tentamos demostrar as reações 
interpretativas, visto que nem sempre a mensagem é 
aquilo que aparenta ser à primeira vista. 

Entretanto, sabemos que não é possível esgotar 
o discurso. “O discurso não é um discurso acabado 
mas um momento num processo de elaboração, com 
tudo o que isso comporta de contradições, incoerên-
cias, de imperfeições. (BARDIN, 2011, p.218). À vista 
disso, vamos nos ater ao aspecto do discurso centra-
do na criminalização da diferença e nos embates po-
líticos que permearam ao lançamento/suspensão do 
‘Kit’, utilizando como estratégia de análise a regra da 
homogeneidade proposta por Bardin (2011), sendo 
que ela implica na defi nição de critérios de inclusão 
e exclusão dos documentos, buscando sempre um 
mesmo princípio de classifi cação, sendo que os dados 
devem referir-se ao mesmo tema.

Segundo esta regra: 

Os documentos retidos devem ser homogêneos, 
isto é, devem obedecer a critérios precisos de esco-
lha e não apresentar demasiada singularidade fora 
desses critérios (...). Esta regra é, sobretudo, utili-
zada quando se deseja obter resultados globais ou 
comparar entre si os resultados individuais. (BAR-
DIN, 2011, p. 128)

Assim, optamos por reportagens que se enqua-
dram no gênero informativo, visto que elas têm por 
objetivo informar os leitores ‘noticiando o que acon-
tece’. Notamos que nos jornais o discurso se organi-
za em temas-eixo (BARDIN, 2011, p. 136). O tema-
-eixo é formado por três fatores: o autor, podendo 
ser analisado o material produzido pelo mesmo, no 
caso os artigos de imprensa; o acontecimento, ou 
seja, o relato, o registro contido nas matérias dos 
jornais; e o documento, o material como um todo. 
Essa tríade construída dispõe esforços para discutir 
o produto jornalístico. Assim sendo, na análise da 
imprensa, ou melhor, da mídia noticiosa, podemos 
nos ater a essas três dimensões; aqui vamos nos ater 
aos acontecimentos, analisando o produto – as ma-
térias – fora do ambiente jornalístico, tornando-as 
um instrumento de interpretações.

Nossa análise pauta-se nas mensagens, ou seja, 
na comunicação. Através dos polos da análise, apoia-
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mo-nos nos elementos das comunicações, isto é, as relações estabelecidas entre: o emissor ou produtor, 
no caso os jornais; o receptor: população/leitor e a mensagem (no nosso caso, o ‘Kit’). Através desses 
polos, podemos apontar o resultado das comunicações. 

Ao todo foram analisadas 53 matérias, como mostra a tabela a seguir:

 
FIGURA 1: “O que diz a cartilha”. Disponível em: 

<http://saudefl oripa33pj.wordpress.com/2011/06/28/kit-anti-homofobia-era-para-criancas-de-11-anos/> 
Acessado em: 20/06/2012.

 
GRÁFICO 1 - Matérias produzidas no 1º Semestre 2011. / Fonte: A autora.

Entendendo que o método da identifi cação das 
categorias, assim como aponta BARDIN (2011), é o 
mais indicado para classifi car as mensagens, identifi -
camos/criamos categorias referentes às colunas que 
demarcam os “Semestres” acima apontados. 

A primeira coluna - 1º Semestre 2011 - é repre-
sentada pela categoria apresentação e veto do ‘Kit’; 
a segunda - 2º Semestre 2011 - corresponde à ca-
tegoria dormência da decisão tomada pelo Governo 
Federal; a terceira - 1º Semestre 2012 - e quarta 
- 2º Semestre 2012 – refere-se à categoria eleições 
municipais; e a quinta - 1º Semestre de 2013 - cor-
responde a não-pauta. 

a) Apresentação/veto do ‘Kit’: 

As matérias aqui distribuídas correspondem 
às ações que levaram o Governo Federal a pro-
por o ‘Kit’ e depois a suspendê-lo.  Como já visu-
alizado na tabela acima, nesse período foi produ-
zida a maior quantidade de material jornalístico a 
respeito do tema. 

Segue abaixo um gráfico que demostra a por-
centagem de matérias produzidas no 1º Semes-
tre de 2011:
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Notamos que o maior produtor de matérias 
nesse período, como seria de se esperar, foi a Fo-
lha de São Paulo uma vez que é o maior veículo 
de comunicação, considerado um dos três mais 
infl uentes jornais do país; causou estranhamente 
o fato de que a Folha de Pernambuco, veículo de 
grande penetração no Nordeste, não chegou a no-
ticiar a respeito do ‘Kit’; isso é indicio de que o 
mesmo não constava na escolha editorial do jornal 
e nem das reuniões de pauta.

Nesse período, as notícias fi zeram referên-
cias: à proposta de distribuição do ‘Kit’ e ao re-
cuo do Governo Federal em suspender o material 
didático perante a pressão da bancada evangélica; 
às primeiras críticas do ‘Kit’ através do pastor Si-
las Malafaia e de Jair Bolsonaro; aos movimentos 
sociais que protestaram contra o Governo Fede-
ral ter vetado o ‘Kit’; à negociação por parte da 
AGLBT para que pelo menos parte do material 
fosse liberado; ao fato de que os vídeos do ‘Kit’ 
acabaram vazando, sendo inseridos na rede www.
youtube.com; e também à proposta e ao debate 
de se refazer o ‘Kit’. 

Compreendemos que as notícias aqui identifi ca-
das foram a faísca geradora dos debates que viriam 
futuramente, pautadas em discursos favoráveis e 
desfavoráveis em torno do ‘Kit’, assim como apon-
tam as notícias a seguir:

Querem, na escola, transformar seu fi lho de 6 a 8 
anos em homossexual, afi rma a publicação que é 
entregue em escolas e residências. O deputado Jair 
Bolsonaro discorda que sejam necessárias medidas 
para combater a homofobia ou a discriminação em 
escolas. “Você não tem que falar de gays e lésbicas 
em escola de primeiro grau. Estas crianças estão 
formando o seu caráter”, diz o deputado. (DIÁRIO 
ONLINE DO PARÁ, 11 mai. 2011)

A ABGLT divulgou nota considerando a suspensão 
do kit educativo do projeto Escola Sem Homofobia 
pela presidente Dilma Rousseff  um “episódio infe-
liz” que confi gura “um retrocesso no combate a 
um problema --a discriminação e a violência homo-
fóbica-- que macula a imagem do Brasil internacio-
nalmente no que tange ao respeito aos direitos hu-
manos”. A nota lembra que o Brasil é ofi cialmente 
um Estado laico desde 1890 e que esse “princípio 
básico do Estado republicano está sendo ameaçado 
pela chantagem praticada hoje contra o governo fe-
deral pela bancada religiosa fundamentalista e seus 
apoiadores no Congresso Nacional”. (FOLHA DE 
SÃO PAULO, 25 mai. 2011).

b) Dormência:

Compreendo como período de dormência o 
2º semestre de 2011, pois passado as primeiras 
polêmicas do surgimento e veto do ‘Kit’ acredita-
va-se que o mesmo não repercutiria mais após o 
sua suspensão.

GRÁFICO 2 - Matérias produzidas no 2º Semestre 2011. / Fonte: A autora.
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As matérias sobre o ‘Kit’ entraram num estado 
de dormência sendo registradas apenas 4 notícias, 
2 no Rio Grande do Sul e 2 no Pará. Em todo caso, 
as matérias produzidas destacaram o índice de ho-
mofobia no Brasil, sinalizando que o país registra 
em média 3,4 denúncias de homofobia por dia; as 
outras matérias discorriam sobre o fato de que a 
bancada evangélica não iria se calar enquanto o ‘Kit’ 
não fosse “sucumbido”, além de atacar a sexualida-
de da presidente. Assim como apontam as notícias 
na sequência reproduzidas:

De acordo com os relatos, há queixas sobre violên-
cia física, sexual, psicológica e institucional, além 
de episódios envolvendo discriminação relacionada 
à opção sexual do indivíduo. Entre os estados que 
mais registraram queixas estão São Paulo (210), o 
Piauí (113), a Bahia e Minas Gerais (105 cada), e o Rio 
de Janeiro (96). Porém, de acordo com especialis-
tas, a maioria dos governos – estaduais e municipais 
– não faz levantamentos sobre o número de crimes 
praticados contra homossexuais. (FOLHA ONLINE 
DO PARÁ, 2011).

O deputado Jair Bolsonaro (PP-RJ) criou nova polê-
mica na Câmara dos Deputados ao questionar a se-
xualidade da presidente Dilma Rousseff  em discurso 
no plenário.  O parlamentar destacou que, em au-
diência na Câmara, representantes do Ministério da 
Educação teriam discutido a inclusão do combate à 
homofobia nos currículos escolares. Bolsonaro lem-
brou que a presidente Dilma tinha ordenado a não 
distribuição nas escolas de material relativo ao com-
bate à homofobia, chamado de kit gay pelo deputa-
do do PP e outros parlamentares evangélicos. (...)  
O kit gay não foi sepultado ainda. Dilma Rousseff , 
pare de mentir. Se gosta de homossexual, assume. 
(ZERO HORA, 24 nov. 2011).

Entretanto, por mais que poucas matérias te-
nham produzidas no período, isso não quer dizer 
que os jornais que não noticiaram o fato acreditas-
sem que o mesmo não seria mais repercutido; a 
proposta do ‘Kit’ estava apenas num estado de ‘dor-
mência’, cremos. Os debates e as controvérsias es-
tavam próximos de uma nova explosão de matérias 
à medida que o contexto político se aproximava de 
um novo pleito eleitoral.

c) Eleições:

Durante o ano de 2012, o ‘Kit’ ressurge como 
símbolo de um espaço de disputas políticas. Por 
um lado, temos a comunidade LGBT pressionando 
o Governo Federal na busca por resposta sobre 
o ‘Kit’; por outro, evidencia-se a reprodução do 
debate pro/contra ‘Kit’ nas eleições para Prefeitura 
de São Paulo no embate político travado entre José 

Serra e Fernando Haddad na disputa pelo cargo. 
Esse embate deu-se início com os ataques pes-

soais dos candidatos, sendo que o ‘Kit’ foi resgatado 
para difi cultar a eleição de Haddad.  Demonstradas 
nas reportagens abaixo:

É um ataque pessoal. Ele (Serra) sempre distorce a 
informação, eu não vou mais comentar. Eu já estou 
cansado desse tipo de ataque, afi rmou o petista. 
Questionado sobre a possibilidade de produzir kit 
semelhante em caso de vitória sua, Haddad disse 
que já existe um material. A prefeitura tem um ma-
terial. Tanto a prefeitura quanto o Estado têm ma-
teriais. É constitucional. (CORREIO BRAZILIENSE, 15 
out. 2012).

Quem pergunta sobre isso o tempo inteiro é a im-
prensa. Eu não tenho nenhum problema com essa 
questão. Foi feito um trabalho que vem desde 1996. 
Nunca houve problema, nunca houve contestação. 
O nosso material foi feito para professores, não 
aquela brincadeira que ele [Haddad] patrocinou.  
(FOLHA DE SÃO PAULO, 16 out. 2012).

Como as matérias ilustram, nesse período o 
‘Kit’, foi utilizado como instrumento político para 
que José Serra, apoiado pela bancada evangélica, 
conseguisse difamar o candidato por seu apoio aos 
grupos LGBT, visto que o petista era Ministro da 
Educação quando o ‘Kit’ foi planejado; porém, o tu-
cano não obteve sucesso.

Assim como mostra o gráfi co acima, a Folha de 
São Paulo continuou a ser o maior produtor de ma-
térias a respeito do ‘Kit’. Claro, a polêmica Serra/
Haddad foi pela prefeitura da cidade onde a Folha 
de São Paulo possui sua sede. Em comparação com 
o gráfi co anterior, os demais jornais, exceto o jornal 
Zero Hora, também voltaram a produzir material 
referente ao ‘Kit’, visto que a disputa politica foi res-
ponsável por trazer de volta todo o histórico em 
torno do mesmo.

d) Não-pauta:

Considero como não-pauta a ausência de fatos 
novos sobre o ‘Kit’. Assim como aponta a tabela, 
apenas uma única matéria foi produzida nesse ano, 
lançada pela Folha de São Paulo. Por sua vez, essa 
matéria é signifi cativa em termos políticos, pois diz 
respeito à reconstrução do elo entre a Presidente 
Dilma Rousseff com os movimentos sociais, princi-
palmente com o movimento LGBT, mesmo estes 
descontentes com a suspensão do ‘Kit’.

Dessa forma, no rescaldo pós-eleitoral, no 
apaziguamento entre os grupos LGBT com a pre-
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GRÁFICO 3 - Matérias produzidas no 1º Semestre 2012. / Fonte: A autora.

sidente, é possível sugerir que após o período das 
eleições não houve mais necessidade em explorar 
o assunto ‘Kit’. Portanto, ele novamente foi silencia-
do, saiu de cena à medida que diminuíram as intrigas 
políticas; a discussão sobre o material didático foi 
um recurso utilizado apenas para gerar novamente 
atrito em meio político. Também é possível sugerir 
que houve acomodamento por parte do movimento 
LGBT em propor e divulgar para a mídia novas al-
ternativas para que o ‘Kit’ seja refeito. 

ALGUMAS OBSERVAÇÕES.

As questões que acabamos de levantar consti-
tuem uma interpretação a partir de nossa classifi -
cação de categorias de temas que emergiram nos 
jornais ao redor do ‘Kit de combate à homofobia’. 
Notamos que nos jornais analisados muitas das ma-
térias publicadas são informações de segunda mão, 
ou seja, “aquelas produzidas por terceiros e repro-
duzidas pelos autores do texto” (PONTES & SIL-
VA, 2012, p. 73). As matérias vêm do trabalho de 
agência feito por alguns veículos de comunicação; 
no caso, o veículo mais utilizado foi a Agência Bra-
sil28, esta que comercializa textos e fotografi as para 
todo o Brasil.

Também podemos detectar que, um dos moti-
vos da Folha de São Paulo ter sido o maior produtor 
de reportagens a respeito do ‘Kit’, “origina da ca-
pacidade técnica e fi nanceira do jornal” (PONTES 
& SILVA, 2012, p. 57), visto que este jornal possui 
correspondentes nos principais centros regionais do 
Brasil, em vista disso ele se torna um dos produtos 
jornalísticos de maior expressão nacional, cobrindo 

esferas de decisão do país localizadas no eixo São 
Paulo – Rio de Janeiro – Brasília.

Outra consideração é apontada devido à hierar-
quia das informações, dando ênfase ao político. No-
tamos que grande parte das reportagens analisadas 
fazem parte da editoria Poder-Política, pautando-se 
consequentemente, nos discursos favoráveis e des-
favoráveis sobre o ‘Kit’. Evidencia-se assim, que o 
mesmo, só teve grande repercussão devido às intri-
gas politicas, caso elas não existissem ou cessassem 
o ‘Kit’ provavelmente teria parado de ser repercuti-
do ainda no fi nal de 2011.

Através desses jornais, conseguimos comple-
mentar aquilo que já foi dito, a reprodução das no-
ticias dão-se por um lado a informar e por outro 
induzir. Entretanto, temos que tem em vista que:

 A impressão inicial que o texto ali expresso é neu-
tro precisa ser revisada diante da consciência de que 
todo o processo de destaque e hierarquização das 
noticias pressupõe um modo de defi nir o que deve 
ser visto e o que não deve (PONTES & SILVA, 2012, 
p.68).

Ora, a análise das comunicações em massa nos 
permite fazer alguns apontamentos:

 
a- Os jornais não abrem espaço para a discus-

são. Dessa forma, o leitor aceita o que lê sem ques-
tionamentos.

b- O leitor não consegue, através das matérias, 
pensar criticamente; por sua vez, as polêmicas não 
esclarecidas e, dependendo da matéria o leitor pode 
vir a acreditar que o ‘Kit’ – propicia que a homosse-
xualidade vai ser ensinada na escola e não a homo-
fobia combatida naquele espaço. 

28 Agência de notícias do Governo Federal. Ela faz parte da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), que engloba todos os órgãos de comuni-
cação pública do Governo. Qualquer veículo de comunicação pode utilizar suas matérias desde que sejam dados os créditos.
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Ao utilizar produtos noticiosos como objeto de 
estudo, tendo como enfoque o ‘Kit de combate à 
homofobia’ conseguimos identifi car a difi culdade de 
se promover a cidadania LGBT. Embora o confl ito 
entre aqueles que apoiam e aqueles que se posicio-
nam contra o “Kit de Combate à Homofobia nas 
Escolas” esteja – de certa forma – adormecido, isso 
não quer disser que ele foi cessado. 

 Contudo, a diminuição de reportagens a res-
peito do mesmo indica que o mesmo não será tão 
logo colocado em prática - seja o ‘Kit antigo’ ou o 
‘Kit refeito’. Para que isso não ocorra é preciso que 
entidades e o próprio movimento LGBT continuem 
questionando o governo para conseguir respostas 
concretas sobre o ‘Kit’ que ainda não foi dado a de-
bater no interior das escolas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS.

Acredito que um dos grandes riscos de se tra-
balhar com a história do tempo presente, ou me-
lhor, do imediato, é não saber o que está por vir. 
São muitos os caminhos que o acontecimento aqui 
trabalhado pode seguir. 

Neste trabalho, objetivamos, através da história 
do imediato, trazer à tona o debate sobre a cons-
trução da cidadania LGBT como importante tema 
para refl exão em nosso tempo. A importância de 
se trabalhar com temática gay, – cada dia mais re-
levante no interior da academia em suas discussões 
de gênero e, infelizmente, vista por certos grupos 
do Congresso Nacional como imoralidade – é ter 
a possibilidade de divulgar as raízes do preconceito 
em nossa sociedade.

Ao abordar as controvérsias e os debates re-
centes sobre a cidadania LGBT no Brasil, tendo em 
vista o ‘Kit de combate à homofobia’, conseguimos 
perceber que em meio a tantos discursos produzi-
dos acerca da homossexualidade ao longo dos anos, 
o movimento homossexual conseguiu grandes con-
quistas. Porém, ainda há muito a ser feito; os pre-
conceitos ainda são frequentes, muitos são discri-
minados por sua orientação sexual e/ou identidade 
de gênero. A polêmica, portanto, não é ruim em si; 
pelo contrário, ela traz visibilidade para assuntos 
que devem ser enfrentados no campo da política 
pública; ruim, neste caso, foi o fato de que o ‘Kit’ 
foi rapidamente silenciado, o que revela o poder 
da Bancada Evangélica em conseguir vetar planos e 
programas que favorecem a comunidade LGBT.

Embora o movimento LGBT tenha alcança-
do vitórias consideráveis, estigma e discriminação 
seguem como fatos não superados e o ‘Kit’ é um 
exemplo disso. Ainda se faz necessário minimizar o 
impacto causado pelos mesmos. É preciso discutir 
para combater os vetores que reforçam a exclusão 
e questionar os arcabouços da igualdade e desigual-
dade. Sendo assim, a discriminação se torna uma 
violação à cidadania. É preciso concretizar uma le-
gislação para impedir e proibir o exercício da discri-
minação, visto que já passou da hora de adotar es-
tratégias para a desconstrução de crenças culturais 
enraizadas.

Conseguimos, nessa pesquisa, identifi car que 
somente no início do século XXI, o Governo Fe-
deral apresentou propostas de combate à homofo-
bia. A demora do poder público em construir ações 
que visem à desconstrução da heterossexualidade 
enquanto uma ordem natural indica que há uma ten-
dência a reproduzir a discriminação contra os ho-
mossexuais. 

A primeira conclusão a que chegamos diz res-
peito à difi culdade de se promover a cidadania LGBT 
no ambiente escolar. Se comparado com outros gru-
pos, como os afrodescendentes, por exemplo, que 
obtiveram avanços signifi cativos no que diz respeito 
à desconstrução do racismo e da discriminação, via 
material didático, os grupos LGBT seguem, por sua 
vez, sem espaço e sem voz no interior da escola. 
Isso, cremos, está vinculado ao fato de que os ar-
gumentos contrários ao ‘Kit’ sempre ‘descambam’ 
num discurso de proteção dos valores familiares. 
Nesse caso, os conservadores não aceitaram (e não 
aceitam) a ‘naturalidade’ com que o ‘Kit’ explicitou 
a possibilidade de relacionamentos homoafetivos no 
interior da escola. 

Assim, percebemos também, que o ‘Kit de com-
bate à homofobia’ tornou-se um objeto negligencia-
do e o pensamento conservador prevaleceu sobre 
o avanço da cidadania LGBT. Ao negar a utilização 
do ‘Kit’ nas escolas, perdeu-se a oportunidade e o 
compromisso de tentar desconstruir a prática do 
preconceito, condenando novamente as práticas se-
xuais alternativas à heterossexualidade a viverem na 
invisibilidade. Ao não aceitar uma sexualidade que 
seja diferente daquela historicamente defi nida como 
natural e normal, a sociedade segue em uma cultura 
excludente. Se a escola continua como depositária 
de preconceitos construídos historicamente cre-
mos, no entanto, que tentativas de educação sexual 
neste espaço público são fundamentais para o início 
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da desconstrução desses preconceitos. É importan-
te, então, refl etir sobre a condição da escola e de 
sua relação com as políticas sociais que pretendem 
promover a inclusão da diversidade sexual.

As respostas contrárias ao ‘Kit’ apontaram, às 
vezes explicitamente, às vezes nem tanto, a homos-
sexualidade como um desvio de conduta. Assim, o 
estigma ainda se faz presente, é forte, e, uma vez 
culturalmente construído, tem impacto nas relações 
de poder – infl uenciando decisões governamentais 
que discriminam o grupo social LGBT.

A segunda conclusão é antagônica à primeira. Se 
por um lado houve estigma, preconceito e discrimi-
nação aos grupos LGBT em virtude do ‘Kit’, por ou-
tro lado foi possível verifi car esses grupos, mesmo 
diante dessa derrota, continuaram a se posicionar 
pela valorização de sua orientação sexual e identi-
dade de gênero. Portanto, as polêmicas, de certa 
forma, propiciaram momentos positivos de visibili-
dade, na mídia, sobre questões relacionadas à cida-
dania LGBT.

Nesta pesquisa, não encerramos as discussões, 
aqui fi zemos uma pré-análise, com alguns aponta-
mentos. Trabalharemos de modo aprofundado fu-
turamente. Espero que os questionamentos e as 
análises feitas nesta pesquisa possam contribuir para 
a discussão da cidadania LGBT, a fi m de obter como 
resultado o alcance da expansão do conhecimento, 
que servirá para a contribuição e obtenção de novos 
olhares e perspectivas, envolvendo pesquisadores e 
o público em geral a perceber a questão da homo-
fobia.

Vejo que a história do movimento homossexu-
al pode ser resumida, numa frase: “Essa é, assim, 
uma história que se processa combinando mu-
danças e persistências, criatividades e reposição 
de problemas, desafi os e lutas, modernidade com 
atraso, inclusão com exclusão” (BOTELHO, André; 
SCHWARCZ, Lilia Moritz, 2011, p.15). 
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